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INTRODUÇÃO 

Em conformidade com a alínea j) do nº.1 do artº. 35º. da Lei nº. 75/2013, de 12 de 

Setembro, compete ao Presidente da Câmara Municipal submeter os documentos de 

Prestação de Contas à aprovação do Órgão Executivo e posteriormente à sua apreciação e 

votação na Assembleia Municipal. 

Assim, a Câmara Municipal nos termos da alínea i) do nº. 1 do artº. 33º. da Lei nº. 

75/2013, de 12 de setembro, deverá aprovar o inventário dos bens, direitos e obrigações 

patrimoniais do município, bem como os documentos de prestação de contas e submeter à 

apreciação e votação da Assembleia Municipal para efeitos da alínea l) do nº. 2 do artº. 

25º. do citado Diploma legal. 

Os documentos de prestação de contas em anexo referentes ao ano de 2016 encontram-se 

elaborados em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 54- A/99, de 22 de 

Fevereiro e serão enviadas ao Tribunal de Contas nos termos das instruções 1/2001, 

aprovadas pela Resolução nº. 4/2001 – 2ª. Secção, alterada pela Resolução nº. 6/2013 – 

2ª. Secção, e da Resolução nº. 2/2014, de 27 de novembro, bem como nos termos do artº. 

51º., alínea m) e 52º. da Lei nº. 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei nº. 

20/2015, de 9 de março. 
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MISSÃO, VISÃO, VALORES E OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS 
 

 
 
 
 
 
Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, e na Lei n.º 
49/2012, de 29 de Agosto, a Câmara Municipal, foi publicado a 30 de maio de 2016 em 
Diário da República, o Regulamento de Organização dos Serviços da Câmara Municipal da 
Golegã. 
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A estrutura orgânica da Câmara Municipal da Golegã, apresenta-se da seguinte forma: 
 
 
 
ESTRUTURA ORGÂNCICA E FUNCIONAL 
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1. NOTA PRÉVIA 
 

Dando cumprimento às disposições legais em vigor, nomeadamente o Pocal (Plano oficial 

de contabilidade das autarquias locais), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 

fevereiro, na sua versão atualizada, bem como a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

apresentam-se à aprovação e apreciação dos Órgãos do Município, os documentos de 

prestação de contas referentes ao exercício de 2016. 

Para além do cumprimento dos normativos legais, os documentos que se apresentam 

procuram traduzir de forma clara e consistente as atividades desenvolvidas em 2016 pelo 

Município, bem como a sua situação patrimonial e financeira, de modo a que todos os que 

se interessam pela atividade e gestão municipais disponham dos elementos necessários 

para avaliar o que foi feito, os meios disponíveis e a eficácia e eficiência da sua utilização. 

 

Enquadramento Orçamental     

Lei n.º 82‐A /2014, de 31 de dezembro Aprova as Grandes Opções do Plano para 2015

Lei n.º 7‐A /2016, de 30 de março Lei do Orçamento de Estado para 2016

Decreto Lei n.º 25/2017 de 3 de março Estabelece as Normas de Execução do Orçamento de Estado para 2017

Lei n.º 22/2015, de 17 de março
Quarta alteração à Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprova as regras 
aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas 

Decreto Lei n.º 25/2017 de 3 de março Lei do Enquadramento Orçamental 

Portaria n.º 218/2015, de 23 de julho Aprova o Código de Contas 

Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro
Oitava alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais

Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro
Aprova o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas

Instruções emanadas pelo Tribunal de Contas acerca da organização e 
documentação das contas das autarquias locais e entidades equiparadas das 
autarquias locais

ENQUADRAMENTO NORMATIVO E JURISPRUDENCIAL

Orçamento de Estado 2016

Financeira

 

As presentes contas foram analisadas e certificadas pela Sociedade de Revisores Oficiais de 

Contas “Rosa Lopes, Gonçalves e Mendes & Associados, SROC, Lda. 
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2. PRIORIDADES DE 2016 
 

Após os considerandos legais na nota prévia da Prestação de Contas do Município da 

Golegã, referente ao ano de 2016, far-se-á a seguir uma breve reflexão do que se 

considera prioritário, tendo em conta não só a análise resultante dos documentos que 

fazem parte do presente relatório, mas também factos de interesse que condicionam a 

gestão do município no ano a que respeita. 

Concluído o ano de 2016 é altura de fazer o balanço do exercício, que se desenvolveu num 

quadro de continuidade de recessão económica, com repercussões negativas ao nível do 

tecido económico e da disponibilidade financeira das famílias, mesmo considerando alguma 

diminuição da carga fiscal. 

Também para o poder local se têm vindo a manter os constrangimentos de natureza 

financeira, legal e administrativa tais como o incumprimento da Lei das Finanças Locais, a 

aplicação da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, bem como a exigência de 

sistemáticos reportes de informação a diferentes organismos da Administração Central que 

exigiram um grande esforço adicional. 

No que respeita à situação financeira da autarquia, registou-se uma subida quanto à 

Receita Global, nos anos de 2014 e 2015, apresentando em 2016 um decréscimo 

relativamente a 2015, de 4,10%. A principal rúbrica da receita que contribuiu para este 

resultado, foi a de Transferências de Capital com uma variação negativa de 63%, 

destacando-se para esta diminuição a rúbrica dos projetos co-financiados de 2015 para 

2016.  

Ainda na análise da receita, é de salientar que, se verificou na rúbrica de Passivos 

Financeiros uma variação positiva de cerca de 221.821,27€ (58,67%, que se deve ao 

empréstimo da Rua de Santo António no Pombalinho e na rúbrica de Taxas, Multas e 

Outras Penalidades com uma variação positiva de 34.021,42€, sendo o valor dos RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos o que mais contribuiu, com um aumento percentual de cerca de 

8,81%. 

Quanto à Despesa, é de salientar o aumento na maioria das rúbricas, à exceção da rúbrica 

da aquisição de bens de capital na ordem dos 67%, face ao verificado no ano anterior, 

devido à obra da Margens do Rio Almonda, terminada em 2015. 
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Assim, poder-se-á concluir que, dentro do quadro macroeconómico e legislativo em que 

estamos inseridos, a gestão foi centrada num intenso esforço diminuição sustentável da 

divida total, de redução do prazo médio de pagamento a fornecedores, com uma adequada 

programação e equilíbrio financeiro, tendo sido possível honrar todos os compromissos 

financeiros resultantes dessa atividade com regularidade e prontidão possíveis, facto que 

se traduz na manutenção de uma salutar relação de confiança mútua entre a Autarquia e 

os seus fornecedores, o que constitui sem dúvida uma mais-valia importante para a 

atividade do Município e para a atividade económica em geral. 

Destaca-se que as opções de gestão e os resultados a que deram lugar e que 

sumariamente se transcrevem a seguir, permitiram que a Câmara Municipal desse 

continuidade a uma elevada intervenção de apoio social aos grupos mais vulneráveis da 

nossa comunidade, assegurando simultaneamente o apoio às associações de natureza 

social, cultural, desportiva e recreativa, que reforçasse financeiramente a delegação de 

competências coma as Juntas de Freguesia, que mantivesse e dinamizasse a realização de 

eventos de dimensão nacional e internacional que projetam o nosso Concelho e estimulam 

a nossa economia local. 

 
 
 
ATIVIDADES E INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2016 
 
 
1- Trabalhos executados  
 

 Limpeza diária; 

 Trabalhos de conservação e manutenção dos complexos e instalações desportivas e 

recreativas; 

 Serviços Administrativos e Técnicos; 

 Posto de Turismo. 
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2 - Adjudicação de bens e serviços 
 
 Designação: “Contratação de prestação de serviços – Auditoria externa e certificação 

legal de contas”  

Adjudicatário: Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC, Lda. 

Valor: 7.500,00 € + IVA 

 

3 - Planeamento e Ordenamento do Território 
 

 PDM – Plano Diretor Municipal; 

 Avaliação Ambiental estratégica; 

 Reabilitação Urbana e Rural do Concelho; 

 Rua de Santo António no Pombalinho. 

 

4 - Ação Social, Saúde e Educação 
 

 Atribuição de bolsas, a Estudantes do Ensino Superior; 

 Concessão de Apoios a Estratos Sociais Desfavorecidos; 

 Ação Social Escolar;  

 Transportes Escolares; 

 Participação nas festas de Natal promovidas pelas escolas; 

 Apoio técnico ao Pré-escolar no que concerne à motricidade e atividade desportiva 

lúdica em todo o concelho da Golegã;  

 Acompanhamento e operacionalização permanente da Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens em Risco (CPCJ); 

 Apoio às famílias carenciadas do concelho da Golegã; 

 Candidaturas ao Instituto de Emprego e Formação Profissional com vista à ocupação 

de pessoas desempregadas; 

 Incentivo à Natalidade; 

 Espaço Família. 
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5- Ação Cultural, Desporto e Turismo 

 Apoio ao Associativismo; 

 Organização e coordenação de passeios envolvendo população sénior de todo o 

concelho; 

 Desenvolvimento de programas de OTL dirigidos a jovens do Concelho; 

 Continuidade dos estágios PEPAL;  

 Dinamização local alusiva à época Natalícia; 

 Eventos (FNC, Expo-Égua, XTerra, CIAT, Saltos de Obstáculos, entre outros); 

 5ª Semana da Fotografia. 

 

 

6- Proteção Civil 
 

 Apoio aos Bombeiros Voluntários da Golegã; 

 Colaboração na ação de sensibilização sobre procedimentos de segurança, 

dinamizada pela Guarda Nacional Republicana; 

 Limpeza de linhas de água; 

 Limpeza e desentupimentos de sargetas e sumidouros; 

 Manutenção (com a Autoridade Nacional de Proteção Civil e com a Direção da 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Golegã) das Equipas de 

Intervenção Permanente. 

7- Delegação de Competências 

 Reforço do envelope financeiro pra com as Juntas de Freguesia. 

 

Feita esta análise, importa salientar que a gestão Municipal se desenvolveu num contexto 

de incerteza mas também de grande dispêndio de tempo no acompanhamento do Portugal 

2020 consubstanciado no Acordo de Parceria  adotado entre Portugal e a Comissão 

Europeia. Assim, verificou-se uma necessidade quase permanente de participação em 

ações/reuniões na Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo e na CCDR do Alentejo. 
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CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 
(De harmonia com o Ponto 8.1 do POCAL e Resolução nº. 26/2013 – do Tribunal de Contas 

D. R. II Série, de 21 de novembro de 2013) 

 

 

1.- Identificação 

O Município da Golegã, Autarquia com dignidade constitucional desde 1534, tem como número 
de identificação fiscal – NIPC: 506 563 774. Esta entidade visa, através dos seus órgãos 
representativos (Executivo e Deliberativo), a prossecução de interesses próprios, comuns e 
específicos da população do Concelho da Golegã. 

 

2.- Contactos 

Endereço Postal: Largo D. Manuel I, 2150 – 128  GOLEGÃ 

Telefone: 249 979 050 

Fax: 249 979 059 

E-mail: geral@cm-golega.pt 

 

3.- Regime Financeiro e outros elementos de identificação 

- Lei Nº. 73/2013, de 3 de setembro. 
- Decreto-Lei Nº. 54-A/99 de 22 de Fevereiro (POCAL). 
- IVA – No ano de 2015, a Autarquia aplicou o regime normal com dedução através do pro-rata 

de periodicidade mensal. 

 

4.- Número de Eleitores 

- Freguesia de Azinhaga: 1.357 eleitores 

- Freguesia de Golegã: 3.234 eleitores 

- Freguesia do Pombalinho: 413 eleitores 

Total do Concelho: 5.004 eleitores 

Fonte: Direcção-Geral de Administração Interna – Mapa Nº. 2/2016, publicado no Diário da 
República, 2ª. Série – Nº. 42 de 01 de março de 2016 com data de referência a 31 de 
dezembro de 2015. 
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5.- Legislação 
- Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a redacção da Lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro de 

2002. 
- Lei nº. 75/2013 de 12 de setembro.  
 

6.- Estrutura Organizacional efetiva 

 

 Data da Aprovação Data da Publicação Diário da República 

Estrutura Orgânica C.M. – 03/07/2015 
A.M. – 16/07/2015 

30/05/2016 Nº. 103 – 2ª. Série 

Mapa de Pessoal C.M. – 28/10/2016 
A.M. – 29/12/2016 

- - 

Reestruturação de serviços C.M. – 03/07/2015 
A.M. – 16/07/2015 

30/05/2016 Nº. 103 – 2ª. Série 

 

 

7.- Descrição Sumária das Atividades 

- Promoção do bem-estar da população e qualificação do concelho. 
- Apoio a entidades e organismos legalmente existentes. 
- Promover a prestação de serviços diversos aos munícipes. 
- Criar, construir e gerir instalações, equipamentos e redes de circulação. 
- Exercer as competências e as atribuições previstas legalmente. 
 

8.- Recursos Humanos – Identificação do Presidente e demais membros do 
Órgão Executivo 

 
 
 
Presidente: - Rui Manuel Lince Singéis Medinas Duarte - De 01/01/2016 a 31/12/2016 

Vice-Presidente: - Carlos Manuel Matos Asseiceiro - De 01/01/2016 a 31/12/2016 

Vereadora: - Ana Isabel Madeira Mota Sampaio Caixinha Duque - De 01/01/2016 a 31/12/2016 

Vereador: - José António Godinho Lopes - De 01/01/2016 a 31/12/2016 
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Resumo (Número de membros do Órgão Executivo) – Ano de 2016 

- Em regime de permanência …………………………………………………………………………………………….. 2 

- A meio tempo …………………………………………………………………………………………………………………… 0 

- Outros ………………………………………………………………………………………………………………………………. 2 

 

9.- Organização Contabilística – Principais características do sistema  
informático utilizado/existente 

O software foi concebido pela empresa AIRC. A Câmara celebrou um contrato de assistência 
técnica com a referida empresa, a fim de garantir permanentes actualizações e melhorias. 

Não existe descentralização contabilística. 

Os registos contabilísticos encontram-se elaborados de acordo com os princípios definidos pelo 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) e com a Legislação portuguesa, 
com os princípios contabilísticos da continuidade, da consistência, da especialização, do custo 
histórico, da prudência, da materialidade e da não compensação. 

O sistema informático da Câmara, estritamente relacionado com a produção de informação 
para tratamento contabilístico, é composto por sete aplicações: Sistema de Contabilidade 
Autárquica (SCA), Sistema de Gestão de Tesouraria (SGT), Sistema de Inventário e Cadastro 
Patrimonial (SIC), Guias de Receitas Gerais (TAX), Gestão de Stocks (GES), Gestão de Obras 
por Administração Directa (OAD), Gestão de Pessoal (SGP), Sistema de Controlo de 
Empreitadas (SCE) e Sistema de Processos de Obras (SPO). 
 

10.- Indicadores de Gestão 

Designação de indicadores  Valores 

- Fundo de Equilíbrio Financeiro (corrente) 2.488.694,00 €

- Fundo Social Municipal (corrente) 101.667,00 €

- Participação Variável no IRS (corrente) 193.870,00 €

- Fundo de Equilíbrio Financeiro (capital) 276.521,00 €

- Despesas de Investimento do ano anterior (2015) 1.275.885,62 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2015 5.479.131,00 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2014 4.946.531,39 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2013 4.947.124,93 €

- Média da receita corrente líquida 5.124.262.44 €
- Limite divida total 2015 (nº1 do artº. 52º. da Lei nº. 73/2013) 7.686.393,48 €

13



 

  

Documentos de Prestação de Contas – Ano de 2016

  

 

 
 

Município da Golegã Pág. 4/5 

 

 

11.- Ações Inspetivas 
 

- Data da ação – 26/03/2009 – Período Abrangido – 2006/2009 – Entidade – IGAL – Nº. 

Processo – 141 200. 

- Data da ação – 27/05/2013 – Período Abrangido – 2010/2013 – Entidade – IGF – Inspeção 

Geral de Finanças – Nº. Processo – 2013/183/A5/881. 

- Data da ação – 06/11/2013 – Período Abrangido – 2010/2013 – Entidade – IGF – Inspeção 

Geral de Finanças – Nº. Processo – 2013/182/A3/1504. 
 
 
 

12.-Indicação da quota parte das amortizações e encargos financeiros 

resultantes de empréstimos contraídos pelas Associações de Municípios 

em que a Entidade participe e ou empresas públicas municipais  

- Nada a Registar 
 
 

13.- Serviços Municipalizados 

- O Município da Golegã não possui Serviços Municipalizados. 

 

14.- Regulamentos/Diretivas Internas 

- O Município da Golegã tem aprovado o Sistema de Controlo Interno e o Regulamento dos 

Serviços Municipais 

 

15.- Documentos de Gestão 

Documentos 
Data de Aprovação 
Órgão Executivo 

Data de Aprovação 
Órgão Deliberativo Obs. 

Grandes Opções do Plano 29/10/2015 30/11/2015  

Orçamento 29/10/2015 30/11/2015  

Documentos de Prestação de Contas 17/04/2017 28/04/2017  
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RELATÓRIO DE GESTÃO 

 

I - Preâmbulo 

No cumprimento da alínea i) do n.º 1, do art. 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

Setembro, bem como do nº. 1 do art.º 76 da Lei nº. 73/2013, de 3 de setembro (Lei 

das Finanças Locais), o Executivo Municipal vem apresentar os documentos de 

Prestação de Contas do Município da Golegã, referente ao ano económico de 2016. 

As disposições legais, citadas anteriormente, dispõem que os documentos de 

prestação de contas, após serem aprovados em reunião da Câmara Municipal, devem 

ser submetidos à apreciação e votação da Assembleia Municipal na Sessão Ordinária 

do mês de Abril do ano seguinte àquele a que respeita, conforme determina a alínea l) 

do nº. 2 do artº. 25º. da citada Lei nº. 75/2013. 

As contas do Município serão remetidas ao Tribunal de Contas até ao dia 30 de Abril, 

independentemente da sua aprovação pela Assembleia Municipal. 

Os documentos de prestação de contas foram elaborados e organizados, respeitando 

as regras estabelecidas no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54- A/99, de 22 de Fevereiro, bem como as 

instruções do Tribunal de Contas nº. 1/2001, aprovadas pela Resolução nº. 4/2001 – 

2ª. Secção, alterada pela Resolução nº. 6/2013 – 2ª. Secção, e pela Resolução nº. 

2/2014, de 27 de novembro, bem como nos termos do artº. 51º., alínea m) e 52º. da 

Lei nº. 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei nº. 20/2015, de 9 de março. 

Conforme dispõem os diplomas anteriormente referidos, apresentam-se num único 

volume os mapas e os anexos evidenciados no índice. 

O ponto 2 das considerações técnicas do POCAL determina que a prestação de contas 

seja composta pelos seguintes documentos: 
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- Balanço; 

- Demonstração de resultados; 

- Mapas de execução orçamental; 

- Anexos às demonstrações financeiras; 

- Relatório de gestão. 

Antes ainda de nos debruçarmos sobre a análise das diversas informações e 

documentos relativos ao exercício de 2016, importa evidenciar que o ano transacto se 

caracterizou por ser extremamente difícil, no que à gestão diz respeito, considerando 

que foram encerrados, física e financeiramente, um conjunto de projectos do anterior 

Quadro Comunitário – QREN, por parte da Câmara Municipal da Golegã, com 

implicações directas ao nível da tesouraria e ao prazo médio de pagamento a 

fornecedores (PMP), uma vez que o endividamento total do Município apenas aumentou 

porque a Prestação de Contas de 2016 incorpora, e bem, ao contrário de outros 

municípios, o contributo da Golegã para o Fundo de Apoio Municipal (FAM), num 

montante de aproximadamente 275.000,00 euros, que constitui dívida a terceiros, no 

caso concreto, ao Estado que o instituiu. 

Se tivermos em consideração que o montante de penalização relativo à 

comparticipação não recebida no âmbito da candidatura do Centro de Alto Rendimento 

de Desportos Equestres – HIPPOS Golegã, que se verificou ao longo de todo o período 

da sua execução, se cifra aproximadamente naquele montante, facilmente 

percebemos que se procedeu a uma transferência de recursos financeiros para fazer 

face a despesas de investimento, em detrimento do pagamento a fornecedores de 

conta corrente, situação que, ao longo dos anos anteriores, tem vindo a ser 

progressivamente corrigida, e que assim continuará. 

De acordo com as orientações técnicas do POCAL, a Prestação de Contas integra um 

conjunto de documentos, já referidos anteriormente, nomeadamente a Demonstração 

de Resultados que reproduz informação de todo o período do ano económico de 2016 

ao nível dos resultados operacionais, financeiros, correntes e resultado líquido do 

exercício, como verificaremos adiante na análise à Situação Económica. 
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Relativamente ao campo inferior da Demonstração de Resultados, ou seja, aos Proveitos 

e Ganhos, o que constatámos uma diminuição dos mesmos, influenciada pelas 

transferências provenientes do Orçamento de Estado (Fundo de Equilíbrio Financeiro e 

Fundo Social Municipal). 

O Relatório de Gestão, tem como finalidade complementar, disponibilizar de uma 

forma sintética e clara, um conjunto de elementos e de informações para uma melhor 

análise da situação económica e financeira do Município. 

De acordo com o ponto 13 do POCAL, analisaremos de seguida as informações 

referentes ao exercício de 2016, da forma que se evidencia: 

a) - A situação económica 

b) - Indicadores da situação financeira 

c) - Evolução das dívidas nos últimos anos, de curto, médio e 

longo prazo a terceiros 

d) - Contabilidade de Custos 

e) - Prazo Médio de Pagamentos 

f) - Proposta de aplicação do Resultado Líquido do Exercício 

g) - Factos Relevantes ocorridos após o termo do Exercício 
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ANÁLISE ORÇAMENTAL 
 
 
 
Orçamento 
 
Os documentos previsionais foram elaborados no respeito pelos princípios 

contabilísticos, Orçamentais e das regras previsionais previstas no POCAL. 

 

O Orçamento de 2016, elaborado num contexto particularmente difícil e fortemente 

condicionado, por diversos fatores alheios ao atual Executivo, dos quais destacamos: 

A restrição financeira orçamental decorrente da enorme dimensão da dívida e dos 

compromissos existentes a 31/12/2013: a dívida total situando-se nos 3.633.556.93€.  

 

O desequilíbrio económico estrutural do Município, resultante dos valores negativos 

dos diferentes resultados dos exercícios económicos de anos anteriores. No ano 2013 

os resultados líquidos de – 72.742,53€ e no ano de 2014 de -327.338,38€.  

Em 2015, o cenário inverteu, passando os resultados líquidos do exercício, para 

valores positivos na ordem dos 172.848,03€ e 25.957,83€ em 2016. 

 
Em Euros

2013 2014 2015 2016

Resultado Líquido do Exercício ‐72.742,53 ‐327.338,38 172.848,03 25.957,83

 
 

O Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2016, previa os fluxos financeiros de 

entradas e saídas no ano em causa, quer resultantes dos compromissos e dívidas do 

Município existentes no final de 2015 e respetivos pagamentos, quer de novas ações e 

investimentos propostos, no total de 6.521.200,00€, conforme tabelas resumo das 

dotações iniciais. 
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Designação Dotação %

01. Imposto Diretos 916.100,00 14,05%
02. Impostos Indiretos 59.800,00 0,92%
04.Taxas, Multas e Outras Penalidades 469.700,00 7,20%
05. Rendimentos de Propriedade 1.000,00 0,02%
06. Transferências Correntes 3.515.200,00 53,90%
07. Vendas de Bens e Serviços Correntes 1.272.400,00 19,51%
08. Outras Receitas Correntes 9.200,00 0,14%
Total das Receitas Correntes 6.243.400,00 95,74%

09. Venda de Bens de Investimento 400,00 0,01%
10. Transferência de Capital 273.300,00 4,19%
15. Reposições não abatidas nos pagamentos 4.100,00 0,06%
Total das Receitas de Capital 277.800,00 4,26%

Total da Receita 6.521.200,00 100,00%

Receitas Municipais 2016

 

Designação Dotação %

01. Despesas com Pessoal 2.262.100,00 34,69%
02. Aquisição de Bens e Serviços 2.895.054,00 44,39%
03. Juros e outros encargos 67.600,00 1,04%
04. Transferências Correntes 458.900,00 7,04%
05. Subsídios 71.400,00 1,09%
06. Outras Despesas Correntes 20.000,00 0,31%
Total das Despesas Correntes 5.775.054,00 88,56%

07. Aquisição de Bens de Capital 542.646,00 8,32%
08. Transferências de Capital 37.200,00 0,57%
09. Activos Financeiros 44.200,00 0,68%
10. Passivos Financeiros 122.100,00 1,87%
Total das Despesas de Capital 746.146,00 11,44%

Total da Despesa 6.521.200,00 100,00%

Despesas Municipais 2016
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II – SITUAÇÃO ECONÓMICA 
 

De harmonia com o previsto no n.º 13 do Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 

fevereiro, apresenta-se o presente relatório de gestão relativo ao ano de 2016, que 

procura ser clarificador quanto às origens das receitas e despesas do município, bem 

como relativamente à sua situação económica e financeira. 

 

No ano de 2016 registaram-se os seguintes valores de execução a nível orçamental: 

Em Euros

Descrição Receita Despesa 

Correntes 5.549.604,98 € 5.418.862,52 €

Capital 933.396,34 € 1.054.047,99 €

Outras 4.001,08 € - 

Total 6.487.002,40 € 6.472.910,51 €

Descrição Valores Valores 

Diferença entre Receitas e Despesas Correntes 130.742,46 €

Diferença entre Receitas e Despesas de Capital -120.651,65 €

Diferença parcial (correntes e capital) 10.090,81 €

Outras Receitas 4.001,08 €

Diferença Total 14.091,89 €

Saldo em dinheiro transitado do Exercício de 2015 16.847,49 €

Saldo do Exercício de 2016 30.939,38 €

 

Verificou-se que as receitas correntes foram superiores em 130.742,46 euros em 

relação às despesas correntes, cumprindo-se o princípio do Equilíbrio Orçamental 

previsto na alínea e) do ponto 3.1.1. do POCAL. 
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Quanto aos movimentos de capital, as despesas foram superiores às receitas em 

120.651,65 euros, verificando-se que a poupança corrente foi absorvida para fazer 

face a despesas de investimento. 
 

O diferencial positivo de 10.090,81 euros somado ao valor de 4.001,08 euros 

referente a outras receitas resulta assim um valor positivo de 14.091,49 euros.  
 

Em relação à receita total, o grau de execução no ano de 2016 foi de 85,96%, 
percentagem superior à verificada no ano de 2014 (71,80%) e 2015 (82,75%). No 
que se refere às receitas correntes o grau de execução foi de 87,10%. 

A execução da Receita de Capital está, fortemente condicionada por fatores externos 

e de contexto económico, atingindo um valor de 79,50%, valor muito acima ao 

registado no ano de 2015 (52,79%) e 2014 (30,07%). 

Ainda no âmbito da receita e com implicações na satisfação de compromissos na 

despesa, de referir o aumento bastante acentuada verificada nas transferências do 

Orçamento do Estado nos últimos anos.  

A despesa total teve um grau de execução de 85,55% em relação às previsões 

corrigidas, valor acima ao verificado no ano de 2015 (82,55%) e 2014 (71,57%). Nas 

despesas correntes a execução foi de 87,87%.  

 

A despesa corrente no ano de 2016 aumentou e foi superior em 443.444,68 euros à 

registada no ano de 2015. Dos 5.418.862,52 euros realizados, 2.681.823,98 euros 

referem-se à aquisição de bens e serviços, representando cerca de 50% deste tipo de 

despesa e o pagamento de encargos com o pessoal, representando cerca de 39,60% 

em relação ao total geral da despesa. 
 

 

 

O peso das despesas de capital reduziu em cerca de 41,11% em relação ao ano de 

2015, motivado pela diminuição de 851.569,34 euros do investimento realizado 

(aquisição de bens de capital).  

Por conseguinte o total da despesa realizada teve uma diminuição de 292.371,83 
euros, equivalente a mais de 4,32% 

Para melhor leitura, seguidamente apresentamos, os mapas das receitas e despesas: 
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ESTRUTURA NAS DESPESAS E RECEITAS ORÇAMENTAIS: 

Em termos específicos verificaram-se os seguintes valores: 

DESPESA ORÇAMENTAL: 

Valor
Peso da 
Rubrica

Valor
Peso da 
Rubrica

Valor %

01 – Pessoal  2.145.267,11 33,14% 2.137.614,80 31,60% 7.652,31  0,36%

02 – Aquisição de bens e serviços 2.681.823,98 41,43% 2.372.755,01 35,07% 309.068,97  13,03%

03 – Juros e outros encargos 38.607,43 0,60% 33.570,48 0,50% 5.036,95  15,00%

04 – Transferências correntes  401.257,86 6,20% 368.636,85 5,45% 32.621,01  8,85%

05 – Subsídios  100.055,66 1,55% 29.784,15 0,44% 70.271,51  235,94%

06 – Outras despesas correntes  51.850,48 0,80% 33.056,55 0,49% 18.793,93  56,85%

SOMA DESPESAS CORRENTES 5.418.862,52 83,72% 4.975.417,84 73,54% 443.444,68  8,91%

07 – Aquisição de bens de capital 424.316,28 6,56% 1.275.885,62 18,86% ‐851.569,34  ‐66,74%

08 – Transferências de capital 55.769,05 0,86% 22.599,92 0,33% 33.169,13  146,77%

09 ‐ Ativos financeiros 69.884,10 1,08% 19.593,00 0,29% 50.291,10  __

10 – Passivos financeiros 504.078,56 7,79% 471.785,96 6,97% 32.292,60  6,84%

SOMA DESPESAS DE CAPITAL 1.054.047,99 16,28% 1.789.864,50 26,46% ‐735.816,51  ‐41,11%

TOTAL GERAL 6.472.910,51 100,00% 6.765.282,34 100,00% ‐292.371,83  ‐4,32%

DESCRIÇÃO

Ano de 2015 Variação de 2015 para 2016Ano de 2016

 
 
RECEITA ORÇAMENTAL: 

Valor Peso da Rubrica Valor
Peso da 
Rubrica

Valor %

01 – Impostos diretos 881.148,43 13,55% 851.596,10 12,56% 29.552,33 3,47%

02 – Impostos indiretos 18.674,85 0,29% 14.949,59 0,22% 3.725,26 24,92%

04 – Taxas, multas e outras penalidades 420.214,73 6,46% 386.193,31 5,69% 34.021,42 8,81%

05 – Rendimentos de propriedade  21,91 0,00% 53,00 0,00% ‐31,09 ‐58,66%

06 – Transferências correntes 3.326.661,17 51,15% 3.382.698,38 49,88% ‐56.037,21 ‐1,66%

07 – Venda de bens e serviços correntes  891.535,80 13,71% 834.146,03 12,30% 57.389,77 6,88%

08 – Outras receitas correntes 11.348,09 0,17% 9.494,23 0,14% 1.853,86 19,53%

SOMA RECEITAS CORRENTES 5.549.604,98 85,33% 5.479.130,64 80,79% 70.474,34 1,29%

09 – Venda de bens de investimento 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

10 – Transferências de capital 333.492,75 5,13% 893.451,42 13,17% ‐559.958,67 ‐62,67%

12 – Passivos financeiros 599.903,59 9,22% 378.082,32 5,57% 221.821,27 58,67%

SOMA RECEITAS CAPITAL 933.396,34 14,35% 1.271.533,74 18,75% ‐338.137,40 ‐26,59%

OUTRAS RECEITAS 20.848,57 0,32% 31.465,45 0,46% ‐10.616,88 ‐33,74%

TOTAL GERAL 6.503.849,89 100,00% 6.782.129,83 100,00% ‐278.279,94 ‐4,10%

DESCRIÇÃO

Ano de 2015 Variação de 2015 para 2016Ano de 2016
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De seguida apresentamos o mapa resumo da execução das GOP – Grandes Opções do 

Plano referente ao montante previsto e executado no ano de 2016. Nos mapas anexos 

a estes Documentos de Prestação de Contas encontram-se os mapas com os valores 

referidos por ações. 
 

De referir que nestes mapas anexos, bem como no mapa resumo, as funções 

encontram-se distribuídas no PPI – Plano Plurianual de Investimentos e AMR – 

Atividades Mais Relevantes. A soma destes dois documentos constitui as GOP – 

Grandes Opções do Plano. 
 

A maior parte das funções engloba despesas nas AMR e no PPI, embora a nível de 

Projetos/Ações este tipo de despesas têm que ser devidamente separadas, mediante a 

respetiva classificação orçamental, fazendo parte do PPI todas as classificações 

económicas 07 (Aquisição de bens de capital) e das AMR, todas as restantes 

classificações económicas, independentemente de serem correntes ou de capital. 
 

De referir ainda que nestes mapas poderão ser analisadas todas as ações de uma 

forma global, tendo em consideração o ano de 2016, bem como os anos seguintes a 

nível de previsão e a nível dos montantes executados a referência a anos anteriores e 

ao ano de 2016, apresentando os mapas dois graus de execução tanto a nível anual 

como a nível global. 
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Previsto 

(Corrigido)
Pago

Taxa 

Execução

Previsto 

(Corrigido)
Pago

Taxa 

Execução

Previsto 

(Corrigido)
Pago

Taxa 

Execução

Funções Gerais:

‐ Serviços Gerais de 
Administração Pública

973.440,00 910.939,02 93,58% 135.350,00 64.641,38 47,76% 838.090,00 846.297,64 100,98%

‐ Segurança, Prevenção e 
Proteção Civil

64.685,00 64.664,04 99,97% 0,00 0,00 0,00% 64.685,00 64.664,04 99,97%

‐ Higiene e Segurança Alimentar 5,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 5,00 0,00 0,00%

Funções Sociais:

‐ Educação 191.385,00 157.288,29 82,18% 13.345,00 8.072,15 60,49% 178.040,00 149.216,14 83,81%

‐ Saúde e Ação Social 112.315,00 103.593,39 92,23% 15,00 0,00 0,00% 112.300,00 103.593,39 92,25%

‐ Habitação 18.570,00 14.352,13 77,29% 6.970,00 3.825,39 54,88% 11.600,00 10.526,74 90,75%

‐ Ordenamento do Território 58.771,00 34.276,96 58,32% 36.086,00 12.092,51 33,51% 22.685,00 22.184,45 97,79%

‐ Abastecimento de água e 
saneamento

135.325,00 96.014,99 70,95% 121.420,00 86.503,18 71,24% 13.905,00 9.511,81 68,41%

‐ Resíduos sólidos e higiene 
pública

142.340,00 134.031,69 94,16% 3.055,00 2.053,49 67,22% 139.285,00 131.978,20 94,75%

‐ Proteção do meio ambiente‐
Conservação da natureza

193.076,53 15.271,95 7,91% 169.779,03 11.804,79 6,95% 23.297,50 3.467,16 14,88%

‐ Cultura e juventude 159.565,00 82.910,60 51,96% 20.185,00 15.988,13 79,21% 139.380,00 66.922,47 48,01%

‐ Desporto, recreio e lazer 111.800,00 98.099,56 87,75% 37.285,00 28.609,56 76,73% 74.515,00 69.490,00 93,26%

Funções Económicas:

‐ Comércio e iniciativas de apoio 
empresarial

15,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 15,00 0,00 0,00%

‐ Agricultura, pecuária, 
silvicultura, caça e pesca

4.300,00 0,00 0,00% 4.300,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00%

‐ Indústria e energia 900,00 857,06 95,23% 895,00 857,06 95,76% 5,00 0,00 0,00%

‐ Transportes e comunicações 186.360,00 163.899,52 87,95% 186.260,00 163.899,52 88,00% 100,00 0,00 0,00%

‐ Turismo ‐ Desenvolvimento e 
promoção

357.555,00 252.344,33 70,57% 34.690,00 25.969,12 74,86% 322.865,00 226.375,21 70,11%

Outras Funções:

‐ Transferências entre 
administrações

310.950,00 223.502,02 71,88% 0,00 0,00 0,00% 310.950,00 223.502,02 71,88%

TOTAL GERAL 3.021.357,53 2.352.045,55 77,85% 769.635,03 424.316,28 55,13% 2.251.722,50 1.927.729,27 85,61%

Funções

GOP PPI AMR

 
 

Após análise deste mapa constata-se que as áreas de atuação da Autarquia continuam 

a ser as mais diversas e a canalização dos recursos é feita de uma forma racional, 

responsável e criteriosa. 

Neste mapa resumo refere que a execução do ano de 2016 foi de 77,85%, no entanto 

em termos globais a execução foi de 78,00%. 

No que se refere ao documento PPI (Plano Plurianual de Investimentos), diretamente 

ligado aos bens de investimento do orçamento, verificou-se uma execução anual de 
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55,13%, valor abaixo do verificado no final do ano de 2015 (78,20%). Destacando-se 

as seguintes ações: 

Valores

2014/650-2 Pombalinho Requalificação e Pavimentação da Rua Santo António 
e Zona Envolvente - Execução da Obra 

123.061,55 €

2014/630 Conservação e Reabilitação de arruamentos e estacionamentos 34.905,39 €

2014/270 Reabilitação dos Sistemas de Abastecimento de água e 
saneamento do concelho - Execução de projeto

32.933,26 €

2014/30-1 Reparação de Veículos 26.338,77 €

2014/540 Conservação,beneficiação e reabilitação dos complexos e 
instalações desportivas e recreativas 

25.903,56 €

2014/230-3 Estação Elevatória da Golegã 15.664,10 €

Designação do Projeto/Ação

 

Estes investimentos representaram cerca de 60,99% do PPI. 

Para além do investimento realizado, o Município levou a cabo as AMR – Atividades 

Mais Relevantes que complementam as GOP – Grandes Opções do Plano. 

No ano de 2016 as AMR tiveram um montante executado de 1.927.729,27 euros que 

adicionado ao valor do PPI, resulta um total nas GOP de 2.352.045,5 euros. 

Em termos de valores nas AMR há a destacar as seguintes ações: 

Valores

2014/20-5 Aquisição de energia para as instalações alimentares em média e 
baixa tensão especial

736.964,94 €

2014/30-2 Renting de viaturas 109.332,70 €

2014/740
Transferências para as juntas de freguesia do concelho - 
financiamento de despesas correntes e delegação de 
competências

107.020,00 €

2014/80-1/1 Transportes Escolares 86.160,60 €

2014/40-2 Transferência para a A.H.B.V.G.- Despesas de funcionamento 64.664,04 €

2014/95-2 Programa de Apoio à Natalidade - Transferências 58.683,06 €

Designação do Projeto/Ação
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Para além dos investimentos, anteriormente referidos, houve outros no que respeita à 

conservação e reabilitação de estruturas e aquisição de equipamentos para as 

diversas áreas de atuação do Município que afetaram essencialmente as despesas de 

funcionamento. 

ESTRUTURA DO INVESTIMENTO – ACTIVO BRUTO – IMOBILIZADO 

Valores % Valores % Valor %

453 Outras construções e infra‐estruturas 98.140,94 0,23% 98.140,94 0,23% 0,00 0,00%
455 Bens do património histórico, artistico e 

cultural
76.577,28 0,18% 75.083,22 0,17% 1.494,06 1,99%

459 Outros bens do domínio público 6.568.416,43 15,11% 6.568.008,08 15,24% 408,35 0,01%
445 Imobilizações em curso 9.200,00 0,02% 9.200,00 0,02% 0,00 0,00%

431 Despesas de Instalação 196.757,75 0,45% 186.105,77 0,43% 10.651,98 5,72%
432 Despesas de investigação e 

desenvolvimento
50.523,54 0,12% 50.523,54 0,12% 0,00 0,00%

433 Propriedade industrial e outros direitos 2.934,28 0,01% 2.934,28 0,01% 0,00 0,00%
443 Imobilizações em curso 56.643,71 0,13% 56.643,71 0,13% 0,00 0,00%

421 Terrenos e recursos naturais 2.600.575,71 5,98% 2.598.422,30 6,03% 2.153,41 0,08%
422 Edifícios e outras construções 26.614.700,38 61,23% 25.628.356,21 59,47% 986.344,17 3,85%
423 Equipamento básico 2.526.270,46 5,81% 2.439.395,97 5,66% 86.874,49 3,56%

424 Equipamento de transporte 453.795,18 1,04% 496.811,27 1,15% ‐43.016,09 ‐8,66%
425 Ferramentas e utensílios 229.788,72 0,53% 226.153,93 0,52% 3.634,79 1,61%
426 Equipamento administrativo 1.045.863,76 2,41% 1.040.293,80 2,41% 5.569,96 0,54%
429 Outras imobilizações corpóreas 2.144.613,68 4,93% 2.102.358,50 4,88% 42.255,18 2,01%
442 Imobilizações em curso 167.191,93 0,38% 893.708,71 2,07% ‐726.516,78 ‐81,29%
448 Adiantamentos por conta de imob. 

Corpóreas
1.120,00 0,00% 1.120,00 0,00% 0,00 0,00%

411 Partes de capital 349.961,83 0,81% 349.958,45 0,81% 3,38 0,00%
412 Obrigações e titulos de participação 274.301,06 0,63% 274.301,06 0,64% 0,00 100,00%

43.467.376,64 100,00% 43.097.519,74 100,00% 369.856,90 0,86%TOTAL

Ano de 2016 Ano de 2015 Variação

INVESTIMENTOS FINANCEIROS

DESIGNAÇÃO

BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO

IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS

IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS

 
 

Na análise à estrutura do imobilizado da Câmara Municipal da Golegã, verificou-se um 

aumento global de 369.856,90 euros, em relação ao ano de 2015, correspondendo a 

uma variação positiva de mais 0,86%. 

No ano de 2016, a obra da Margens do Rio Almonda que se encontrava contabilizada 

na conta 442 – Imobilizações em Curso, passou para a conta 422 – Edifícios e Outras 

Construções, para a qual teve uma variação positiva no total de 986.344,17 euros, o 
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que corresponde a um aumento percentual de 3,85%, relativamente ao ano anterior. 

Representando esta rubrica cerca de 61,23% (26.614.700,38 euros) da estrutura 

total.  

A rúbrica 431 – Despesas de Instalação teve uma variação positiva de 5,72% 

(10.651,98 euros), que corresponde ao Projeto de conceção, execução e 

acompanhamento da obra para a renovação da área de apoio a bar e esplanada do 

Parque Equuspolis. 

Seguindo-se a rúbrica 42.3 – Equipamento Básico com uma variação positiva de 

3,56%, valor acima do verificado no final de 2015 (86.874,49 euros), destacando-se a 

aquisição do Sistema de Gestão de Faturação – SGF e Licenciamento IBM Informix, 

para as diversas aplicações informáticas, na conta 4231 e a aquisição de contadores 

volumétricos de água para a Freguesia do Pombalinho, registados na conta 4239. 

 

 

CUSTOS E PROVEITOS 

CUSTOS 

O peso percentual e sectorial da estrutura de custos no exercício de 2016 é o seguinte, em 
comparação com o ano de 2015: 

 

Valores % Valores % Valor %

61 Custo das matérias consumidas 169.238,17 2,78% 254.445,95 4,38% ‐85.207,78  ‐33,49%

62 Fornecimentos e serviços externos 2.241.963,48 36,79% 1.869.755,75 32,22% 372.207,73  +19,91%

64 Custos com pessoal 2.105.814,43 34,56% 2.099.223,73 36,17% 6.590,70  +0,31%

63
Transferências e subsídios correntes 
concedidos e prestações sociais

501.560,74 8,23% 394.340,30 6,80% 107.220,44  +27,19%

66+67 Amortizações e provisões do exercício  972.640,83 15,96% 1.013.881,09 17,47% ‐41.240,26  ‐4,07%

68 Custos e perdas financeiras 33.675,95 0,55% 91.622,41 1,58% ‐57.946,46  ‐63,24%

69 Custos e perdas extraordinárias 68.759,84 1,13% 80.062,92 1,38% ‐11.303,08  ‐14,12%

6.093.653,44 100,00% 5.803.332,15 100,00% 290.321,29  +5,00%TOTAIS …………………

Variação
Designação

Ano de 2016 Ano de 2015

 

Os custos aumentaram em relação ao ano de 2015, cerca de 290 mil euros, 

representando um acréscimo de 5,00%. 
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A principal rúbrica que contribuiu para este cenário, foi a rúbrica de Fornecimentos e 

Serviços Externos, com uma variação positiva de 19,91% (372 mil euros). Tendo 

contribuído para este aumento as prestações de serviços para colmatar a falta de 

funcionários, representando esta rúbrica cerca de 36,79% desta estrutura.  

Seguindo-se a rúbrica dos Custos com Pessoal, com cerca de 34,56%, a qual teve um 

ligeiro aumento em comparação com o ano anterior, em cerca de 6 mil euros. 

Os Custos e Perdas Financeiras tiveram uma variação negativa de 63,24%, sendo a 

rubrica dos juros de mora a principal rubrica que, contribuiu para esta diminuição dos 

custos de 2015 para 2016. 

Seguindo-se os custos das matérias consumidas com uma variação negativa de 

33,49%, tendo contribuído a diminuição das compras, a baixa de preços de mercado, 

uma melhor negociação e as saídas de armazém.  

O peso das amortizações e provisões do exercício, decorrente do cumprimento do 

POCAL, relativamente aos custos com o património, ascendeu a mais de 973 mil 

euros, valor abaixo do registado no ano de 2015, devido a irem terminando algumas 

amortizações dos bens de imobilizado. 

 

PROVEITOS 

Valores % Valores % Valor %

71 Venda e prestações de serviços 778.291,92 12,72% 795.503,29 13,31% ‐17.211,37  ‐2,16%

72 Impostos e taxas 1.424.495,77 23,28% 1.314.460,30 21,99% 110.035,47  +8,37%

73 Proveitos suplementares 11.843,17 0,19% 0,00 0,00% 11.843,17  __

74 Transferências e subsídios obtidos 3.591.240,77 58,68% 3.653.326,73 61,13% ‐62.085,96  ‐1,70%

76 Outros proveitos e ganhos operacionais 11.348,09 0,19% 9.494,23 0,16% 1.853,86  +19,53%

78 Proveitos e ganhos financeiros 21,91 0,00% 53,05 0,00% ‐31,14  ‐58,70%

79 Proveitos e ganhos extraordinários 302.369,64 4,94% 203.342,58 3,40% 99.027,06  +48,70%

6.119.611,27 100,00% 5.976.180,18 100,00% 143.431,09 +2,40%

Designação
Ano de 2016 Ano de 2015

TOTAIS …………………

Variação

 
 

Na globalidade, registou-se um aumento de proveitos em mais de 143 mil euros, 

motivado essencialmente pela rúbrica transferências e subsídios obtidos, da qual 
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este Município dependente, dado que no ano de 2016 representou cerca de 59% do 

total dos proveitos.  

Seguindo-se a rúbrica de Impostos e Taxas, com cerca de 23% desta estrutura, 

correspondendo esta a uma variação positiva de 8%, relativamente ao ano 

anterior. 

 
 

III – INDICADORES DA SITUAÇÃO FINANCEIRA 
 
Os indicadores de natureza orçamental apresentam uma visão global da receita e da 

despesa, estabelecendo relações de grandeza entre ambas. De seguida, apresenta-se 

a sua evolução nos últimos 4 anos. 

Autonomia Financeira:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Fundos Próprios e Passivo
Passivo Total

Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013
Fundos Próprios

Ativo Líquido

926,09% 820,17% 876,72%

62,62% 62,02% 62,39%

982,75%

63,09%
 

Liquidez Geral:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Activo Circulante
Passivo Circulante

Solvabilidade:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Fundos Próprios
Passivo Total

Capacidade do Endividamento:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Fundos Próprios
Capitais permanentes

13,24% 8,28% 11,12%

167,51% 163,30% 165,87%

92,56% 91,98% 92,53%

20,98%

170,94%

92,40%
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Estrutura do Endividamento:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Dívidas a terceiros de curto prazo
Fundos Próprios e Passivo

Grau de Dependência:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Empréstimo de Curto, Médio e Longo Prazo
Activo Líquido Total

5,76% 6,78% 6,37%

5,04% 5,41% 5,04%

4,98%

5,19%
 

 

Rácios Orçamentais:
Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013

Receita Total
Despesa Total

Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013
Receitas Correntes
Despesas Correntes

Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013
Receitas de Capital
Despesas de Capital

Ano de 2016 Ano de 2015 Ano de 2014 Ano de 2013
Despesa com o Pessoal

Despesa Total

99,78% 99,49% 100,16%

31,60% 37,10% 30,24%

110,12% 115,82% 114,37%

71,04% 56,16% 78,90%

33,14%

100,16%

102,41%

88,55%

 

As demonstrações apresentadas dão conta que o Município da Golegã possui uma boa 

estabilidade financeira, conforme indicadores patrimoniais com base no respetivo 

balanço. 

Também ao nível orçamental os rácios indicam uma boa estabilidade, verificando-se 

que uma boa parte das receitas correntes serviu para financiar despesas de capital o 

que consideramos um bom registo. 

Apesar da conjuntura económica e social, tem havido lucidez no sentido de adaptar e 

reescalonar a realização de custos, de acordo com as limitações das disponibilidades 

do Município. 

Por outro lado, algumas alterações legislativas têm contribuído para que os assuntos 

financeiros sejam tratados com transparência e extremo rigor, ajudando na melhoria 

dos resultados e na sua transparência. 
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IV - EVOLUÇÃO DAS DÍVIDAS NOS ÚLTIMOS QUATRO ANOS, 
DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO 

 
 
 
O art.º 52.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, estipula o limite da dívida total, 

prevendo que a dívida total de operações orçamentais, incluindo a das entidades 

previstas no art.º 54.º (entidades relevantes para o apuramento da dívida), não pode 

ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente 

líquida cobrada nos três exercícios anteriores. 

No Município da Golegã, o limite da dívida de operações orçamentais em 2016, era o 

seguinte: 

Ano 2016
Receita corrente 

líquida cobrada

2015 5.479.131

2014 4.946.531

2013 4.947.125

Total  15.372.787

Média da receita 5.124.262

Limite dívida operações 

orçamentais
7.686.393,50

 
 
 
De acordo com o n.º 2 do referido artigo, “A dívida total de operações orçamentais do 

município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do artigo 49.º, os 

contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por 

iniciativa dos municípios, junto de instituições financeiras, bem como todos os 

restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais.” 

 

 

 

33



 

 

Documentos de Prestação de Contas – Ano de 2016
  

 

 
 

Município da Golegã Pág. 18/26 
 

 

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA 
 
 

O limite da dívida total de operações orçamentais do Município da Golegã era o 

seguinte, para o período em análise: 
Em Euros

Valor 

3.633.556,93

3.842.725,84

3.414.250,87

3.193.258,69

‐440.298,24

Data de Referência

A 31/12/2014

A 31/12/2015

A 31/12/2016

Redução da Dívida a 31/12/2016

A 30/12/2013

 
 

  
Tendo-se verificado uma redução global da dívida, em cerca de -440.298,24€ (-

12,12%), como se pode ver na tabela anterior. 

 
 
A dívida do município a 31/12/2016, encontra-se detalhada na tabela a seguir 
apresentada: 
 

2016 2015 2014 2013 2012

1 Clientes e utentes c/cauções 0,00 10.881,40 10.881,40 10.881,40 10.881,40
2 Estado e outros Entes Públicos 26.418,70 27.712,69 29.545,84 31.283,25 23.860,77
3 Outros credores‐Op.deTesouraria 4.299,67 4.052,63 4.109,96 3.830,30 3.801,76
4 SOMA 30.718,37 42.646,72 44.537,20 45.994,95 38.543,93

5 Fornecedores c/c 1.266.181,32 1.487.407,06 1.529.021,59 956.570,21 698.009,00
6 Estado e outras Instituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
7 Outras Dívidas 15.761,11 16.096,26 45.382,34 34.837,17 25.557,40
8 Fornecedores de imobilizado 104.689,10 153.985,48 377.820,43 984.244,57 566.945,28
9 Fornecedores de Leasing 0,00 25.000,00 0,00 7.569,76 17.247,66
10 SOMA 1.386.631,53 1.682.488,80 1.952.224,36 1.983.221,71 1.307.759,34

11 FAM ‐ Fundo Apoio Municipal 195.929,06 254.708,06 274.301,06 0,00 0,00
12 Especializações do exercício 146.827,51 97.080,10 140.632,39 0,00 0,00
13 SUB‐TOTAL (4 + 10 + 11 + 12) 1.760.106,47 2.076.923,68 2.411.695,01 2.029.216,66 1.346.303,27

14 Empréstimos Contraídos 1.433.152,22 1.337.327,19 1.431.030,83 1.604.340,27 1.787.563,04
15 TOTAL GERAL 3.193.258,69 3.414.250,87 3.842.725,84 3.633.556,93 3.133.866,31

Caracterização da Dívida
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Deste mapa temos que excluir as importâncias a entregar ao Estado e outras 

Entidades através de movimentos de Operações de Tesouraria, conforme demonstra a 

soma do ponto 4, perfeitamente controlada mediante o saldo apresentado na 

respetiva conta. 

Por outro lado e em conformidade com instruções da DGAL, anexas ao presente 

relatório, a dívida do FAM – Fundo de Apoio Municipal não revela para o limite da 

dívida total. Embora esta Autarquia tivesse sido obrigada a registar no ano de 2014 

efetivamente este valor será liquidado em 7 anos com início no ano de 2015. 

Por conseguinte, a dívida total no final de 2016, corresponde à importância de 

195.929,06 euros referente ao FAM.  
 

A dívida total representa 10,25% do Ativo Líquido do Município, valor ligeiramente 

abaixo em relação aos anos de 2014 e 1015 com 12,19% e 10,80% respetivamente. 

Alguns indicadores e limite de endividamento do Município da Golegã: 
 

Designação de indicadores Valores

- Fundo de Equilíbrio Financeiro (corrente) 2.488.694,00 €

- Fundo Social Municipal (corrente) 101.667,00 €

- Participação Variável no IRS (corrente) 193.870,00 €

- Fundo de Equilíbrio Financeiro (capital) 276.521,00 €

- Despesas de Investimento do ano anterior (2015) 1.275.885,62 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2015 5.479.131,00 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2014 4.946.531,39 €

- Receitas corrente líquida do ano de 2013 4.947.124,93 €

- Média da receita corrente líquida 5.124.262,44 €

- Limite divida total 2015 (artº. 52º. da Lei nº. 73/2013) 7.686.393,48 €

- Dívida total do Município excluindo Não Orçamentais e FAM 3.306.840,00 €

- Margem disponível 4.379.554,00 €

- Utilização da margem disponível - Indicação da DGAL (Anexo) 875.910,80 €

- Percentagem utilizada pelo Município 43,02%

- Percentagem total disponível 56,98%

- Percentagem disponível - Indicação da DGAL 11,40%  

35



 

 

Documentos de Prestação de Contas – Ano de 2016
  

 

 
 

Município da Golegã Pág. 20/26 
 

 

 

V – CONTABILIDADE DE CUSTOS 
 
Custos, Proveitos e Resultado de Exploração de 2016, pelo código do 
Plano de Contas da Contabilidade de Custos 

Em Euros

CÓDIGO  DESIGNAÇÃO  PROVEITOS (2016)  CUSTOS (2016) 
RESULTADO DE 
EXPLORAÇÃO 

92  Centros de Responsabilidade  6.119.611,27 6.056.343,36  63.267,91

93  Classificação Funcional  0 5.379.657,03  ‐5.379.657,03

94  Bens  367.323,22 4.041.945,11  ‐3.674.621,89

95  Serviços  986.045,57 1.171.772,71  ‐185.727,14

 
O Plano de Contas da Contabilidade de Custos no ano 2016, encontra-se dividido 
pelos seguintes códigos: 
 

 Centros de Responsabilidade (92) – este código é constituído por todas as áreas 
de atividade que constituem o Município, ou seja, todos os custos e proveitos 
que se encontrem, sob a responsabilidade de uma área de atividade, são 
imputados ao Centro de Responsabilidade correspondente a essa área. 
 

 Classificação Funcional (93) – este código é constituído pelas diversas áreas 
funcionais que constituem o Município, ou seja, são imputados a este código os 
custos relacionados com as diversas áreas funcionais, que não possam ser 
imputados diretamente a um bem ou serviço. 

 
 Bens (94) – São imputados a este código, todos os custos e proveitos relativos 

aos bens que fazem parte da atividade do Município (escolas, museus). Os bens 
encontram-se agrupados pelas diversas áreas funcionais. 

 
 Serviços (95) – São imputados a este código, todos os custos e proveitos 

relativos aos serviços que fazem parte da atividade do Município (transportes 
escolares, fornecimento de água). Os serviços encontram-se agrupados pelas 
diversas áreas funcionais. 
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Custos, Proveitos e Resultado de Exploração de 2016, pela desagregação do 
Código do Plano de Contas da Contabilidade de Custos. 
 
Centros de Responsabilidade (Código 92): 
 

Em Euros

CÓDIGO DESIGNAÇÃO PROVEITOS (2016) CUSTOS (2016)
RESULTADO DE 

EXPLORAÇÃO

92 Centros de Responsabilidade 6.119.611,27 6.056.343,36 63.267,91

9201 Funções Gerais 231.103,79 1.397.874,81 ‐1.166.771,02

920101 Administração Municipal 111.012,22 692.876,39 ‐581.864,17
920102 Serviço de Recursos Humanos 7.359,22 71.605,72 ‐64.246,50
920103 Serviço de Expediente e Arquivo 0,00 34.478,87 ‐34.478,87
920104 Serviço de Taxas e Licenças 53.187,89 56.069,85 ‐2.881,96
920105 Serviço de Contabilidade 0,00 104.938,41 ‐104.938,41
920106 Serviço de Tesouraria 0,00 10.745,32 ‐10.745,32
920107 Serviço de Aprovisionamento, Património e Armazéns 132,30 79.441,64 ‐79.309,34
920108 Serviço de Máquinas e Viaturas 1.897,10 147.255,22 ‐145.358,12
920109 Serviço de Proteção Civil 0,00 104.531,20 ‐104.531,20
920110 Segurança e Ordem Pública 0,00 6.618,36 ‐6.618,36
920111 Serviço de Eletricidade/ Informática 57.515,06 71.574,83 ‐14.059,77
920112 Serviço de Carpintaria 0,00 14.693,47 ‐14.693,47
920113 Serviço de Serralharia 0,00 3.045,53 ‐3.045,53

9202 Funções Sociais 1.342.455,90 3.658.758,04 ‐2.316.302,14

920201 Serviço de Educação 463.754,40 678.475,00 ‐214.720,60
920202 Serviço de Acção Social e Saúde 45.876,78 268.473,77 ‐222.596,99
920203 Serviço de Desporto, Recreio e Lazer 197.834,31 752.576,62 ‐554.742,31
920204 Serviço de Cultura 34.725,42 302.253,88 ‐267.528,46
920205 Serviço de Loteamentos e Obras Particulares 34.198,07 55.448,06 ‐21.249,99
920206 Serviço de Obras Municipais 20.762,09 340.811,72 ‐320.049,63
920207 Serviço de Ambiente, Parques e Jardins 5.606,91 176.923,27 ‐171.316,36
920208 Serviço de Higiene e Limpeza 163.732,82 341.117,70 ‐177.384,88
920210 Serviço de Saneamento 181.037,45 346.539,51 ‐165.502,06
920211 Serviço de Águas 183.200,77 234.412,13 ‐51.211,36
920212 Serviços de Cemitérios 11.726,88 23.341,58 ‐11.614,70
920213 Serviço de Transportes 0,00 104.452,42 ‐104.452,42
920214 Serviço de Sanidade Animal e Hig. Públ. Vegetariana 0,00 33.932,38 ‐33.932,38

9203 Funções Económicas 465.982,95 1.008.784,89 ‐542.801,94

920301 Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 0,00 2.368,72 ‐2.368,72
920302 Indústria e Energia 183.021,84 289.867,91 ‐106.846,07
920303 Transportes Rodoviários 9.878,01 346.713,06 ‐336.835,05
920304 Comunicações 1.387,93 37.853,07 ‐36.465,14
920311 Comercio, Mercados e Feiras 92.830,94 16.548,12 76.282,82
920312 Turismo 178.864,23 315.434,01 ‐136.569,78

9204 Outras Funções 4.080.068,63 ‐9.074,38 4.089.143,01

920401 Transferências entre Administrações 4.080.068,63 ‐18.339,86 4.098.408,49
920450 Diversas não especificadas 0,00 9.265,48 ‐9.265,48  
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Verifica-se que na totalidade dos centros de responsabilidade, o resultado de 
exploração é positivo em 63.267,91€, resultado este que só é possível, devido aos 
proveitos com as transferências de fundos que o Município foi recebendo ao longo do 
ano (4.080.068.63€), cerca de 66,67% da totalidade dos proveitos anuais. 

De referir que, para além do resultado de exploração decorrente das Transferências 
entre Administrações, apenas o resultado relativo ao Comércio, Mercados e Feiras é 
positivo. 

Classificação Funcional (Código 93) 
Em Euros

CÓDIGO DESIGNAÇÃO PROVEITOS (2016) CUSTOS (2016)
RESULTADO DE 

EXPLORAÇÃO

93 Classificação Funcional 0,00 5.379.657,03 ‐5.379.657,03 

931 Funções Gerais 0,00 319.418,61 ‐319.418,61 

93110 Serviços gerais de administração pública 0,00 836,56 ‐836,56 
93111 Administração Geral 0,00 236.000,89 ‐236.000,89 
93120 Segurança e ordem públicas 0,00 44,36 ‐44,36 
93121 Proteção civil e luta contra incêndios 0,00 82.536,80 ‐82.536,80 

932 Funções Sociais 0,00 3.881.681,62 ‐3.881.681,62 

93210 Educação 0,00 109.811,02 ‐109.811,02 
93211 Ensino não Superior 0,00 411.614,95 ‐411.614,95 
93212 Serviços Auxiliares de Ensino 0,00 285.288,51 ‐285.288,51 
93220 Saúde 0,00 2.495,80 ‐2.495,80 
93221 Serviços individuais de saúde 0,00 35.270,27 ‐35.270,27 
93230 Segurança e acção sociais 0,00 0,00 0,00
93231 Segurança Social 0,00 13.186,16 ‐13.186,16 
93232 Acção social 0,00 239.626,73 ‐239.626,73 
93240 Habitação e serviços coletivos 0,00 99.367,16 ‐99.367,16 
93241 Habitação 0,00 49.038,53 ‐49.038,53 
93242 Ordenamento do território 0,00 224.868,17 ‐224.868,17 
93243 Saneamento 0,00 358.001,68 ‐358.001,68 
93244 Abastecimento de água 0,00 245.049,08 ‐245.049,08 
93245 Resíduos sólidos 0,00 361.032,08 ‐361.032,08 
93246 Proteção meio ambiente e conserv. natureza 0,00 172.758,83 ‐172.758,83 
93250 Serviços culturais, recreativos e religiosos 0,00 52,93 ‐52,93 
93251 Cultura 0,00 376.128,17 ‐376.128,17 
93252 Desporto, Recreio e Lazer 0,00 896.574,18 ‐896.574,18 
93253 Outras actividades cívicas e religiosas 0,00 1.517,37 ‐1.517,37 

933 Funções Económicas 0,00 1.168.442,02 ‐1.168.442,02 

93310 Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca 0,00 15.625,27 ‐15.625,27 
93320 Indústria e Energia 0,00 302.287,07 ‐302.287,07 
93330 Transportes e Comunicações 0,00 444.817,23 ‐444.817,23 
93331 Transportes Rodoviários 0,00 23.206,30 ‐23.206,30 
93340 Comércio e Turismo 0,00 4.385,21 ‐4.385,21 
93341 Mercados e Feiras 0,00 20.946,93 ‐20.946,93 
93342 Turismo 0,00 357.174,01 ‐357.174,01 

934 Outras Funções 0,00 10.114,78 ‐10.114,78 

93430 Diversas não especificadas 0,00 10.114,78 ‐10.114,78   
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De salientar, a classificação funcional Desporto, Recreio e Lazer, que têm o maior 

valor de custos (896.574.18€), devendo-se ao elevado valor gasto com manutenção e 

assessoria técnica das diversas infraestruturas desportivas do Município. 

 
Bens (Código 94) 
 

Em Euros

CÓDIGO DESIGNAÇÃO PROVEITOS (2016) CUSTOS (2016)
RESULTADO DE 

EXPLORAÇÃO

94 Bens 367.323,22 4.041.945,11 ‐3.674.621,89

941 Funções Gerais 3.073,43 188.429,75 ‐185.356,32

94111 Administração Geral 3.073,43 188.318,94 ‐185.245,51
94121 Proteção civil e luta contra incêndios 0,00 110,81 ‐110,81

942 Funções Sociais 155.857,90 2.724.009,92 ‐2.568.152,02

94211 Ensino não Superior 883,12 411.614,95 ‐410.731,83
94212 Serviços Auxiliares de Ensino 6.138,68 102.232,69 ‐96.094,01
94221 Serviços individuais de saúde 0,00 35.270,27 ‐35.270,27
94232 Acção social 17.370,19 239.626,73 ‐222.256,54
94241 Habitação 13.391,53 49.038,53 ‐35.647,00
94242 Ordenamento do território 0,00 213.352,31 ‐213.352,31
94243 Saneamento 0,00 255.154,38 ‐255.154,38
94244 Abastecimento de água 0,00 193.338,13 ‐193.338,13
94245 Resíduos sólidos 0,00 43.707,43 ‐43.707,43
94246 Proteção meio ambiente e conser. natureza 0,00 167.404,48 ‐167.404,48
94251 Cultura 9.303,51 257.097,23 ‐247.793,72
94252 Desporto, Recreio e Lazer 108.770,87 756.172,79 ‐647.401,92

943 Funções Económicas 208.391,89 1.129.505,44 ‐921.113,55

94320 Indústria e Energia 0,00 302.287,07 ‐302.287,07
94330 Transportes e Comunicações 0,00 444.817,23 ‐444.817,23
94340 Comércio e Turismo 8.110,86 4.385,21 3.725,65
94341 Mercados e Feiras 12.565,04 20.946,93 ‐8.381,89
94342 Turismo 187.715,99 357.069,00 ‐169.353,01  

 

Verifica-se que apenas o grupo de bens correspondente à classificação funcional 

Comércio e Turismo, têm um resultado de exploração positivo. Este grupo de bens 

corresponde aos espaços de comércio do Município para aluguer, como tal, existe um 

resultado positivo, devido aos proveitos com o aluguer dos espaços serem superiores 

aos seus custos de manutenção. 
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Serviços (Código 95) 
Em Euros

CÓDIGO DESIGNAÇÃO PROVEITOS (2016) CUSTOS (2016)
RESULTADO DE 

EXPLORAÇÃO

95 Serviços 986.045,57 1.171.772,71 ‐185.727,14

951 Funções Gerais 8.321,29 130.944,50 ‐122.623,21

95110 Serviços gerais de administração pública 318,37 836,56 ‐518,19
95111 Administração Geral 8.002,92 47.681,95 ‐39.679,03
95121 Proteção civil e luta contra incêndios 0,00 82.425,99 ‐82.425,99

952 Funções Sociais 619.312,92 1.030.608,42 ‐411.295,50

95212 Serviços Auxiliares de Ensino 41.215,97 183.055,82 ‐141.839,85
95240 Habitação e serviços coletivos 0,00 99.367,16 ‐99.367,16
95242 Ordenamento do território 33.240,70 11.515,86 21.724,84
95243 Saneamento 180.145,45 102.847,30 77.298,15
95244 Abastecimento de água 182.458,62 51.710,95 130.747,67
95245 Resíduos sólidos 162.989,20 317.324,65 ‐154.335,45
95246 Proteção meio ambiente e conser. natureza 11.698,89 5.354,35 6.344,54
95251 Cultura 2.230,12 119.030,94 ‐116.800,82
95252 Desporto, Recreio e Lazer 5.333,97 140.401,39 ‐135.067,42

953 Funções Económicas 356.471,04 105,01 356.366,03

95320 Indústria e Energia 232.696,01 0,00 232.696,01
95330 Transportes e Comunicações 60.571,53 0,00 60.571,53
95341 Mercados e Feiras 21.563,09 0,00 21.563,09
95342 Turismo 41.640,41 105,01 41.535,40

954 Outras Funções 1.940,32 10.114,78 ‐8.174,46

95430 Diversas não especificadas 1.940,32 10.114,78 ‐8.174,46  
 

De salientar o elevado resultado de exploração com a classificação funcional Indústria 
e Energia (232.696,01€). O serviço correspondente a esta classificação funcional é a 
concessão da rede elétrica do município à EDP, e como tal, este serviço não têm 
custos, só elevados proveitos, o que provoca um grande resultado de exploração. 

De destacar também, o resultado de exploração obtido pelos grupos de serviços 

correspondentes às classificações funcionais Saneamento (77.298,15€), 

Abastecimento de Água (130.747.67€) e Transportes e Comunicações (60.571,53€). 

No caso dos serviços correspondentes às classificações funcionais Saneamento e 
Abastecimento de Água, este resultado deve-se aos proveitos resultantes do 
processamento das faturas de abastecimento de água, onde também são faturadas as 
águas residuais. Quanto ao resultado positivo verificado na classificação funcional 
Transportes e Comunicações, este deve-se ao serviço correspondente, utilização da 
rede viária municipal, não ter custos, apenas proveitos relativos à ocupação da via 
pública. 
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VI - Prazo Médio de Pagamentos: 
 
A fórmula de cálculo do Prazo Médio de Pagamentos – PMP, consubstanciou-se no 

indicador definido nos termos do n.º 4 do Despacho n.º 9870/2009 do Gabinete do 

Ministro das Finanças e da Administração Pública, publicado a 13 de Abril, no Diário da 

Republica n.º 71, 2ª série Parte C. 

 

E, de acordo com a Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, que iniciou 

em2012, veio regular esta matéria de modo direto ao implementar rotinas de 

monitorização e também mecanismos de penalização para as entidades com 

pagamentos em atraso e/ou com agravamento deste stock na vigência da Lei. 

 

Adicionalmente a Lei n.º 83-C/2013 – Orçamento de Estado de 2014, inscreveu 

objetivos de redução do endividamento das entidades incluídas no subsector da 

administração local, por ligação aos pagamentos em atraso com mais de 90 dias 

registados no Sistema Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIIAL). 

P Superior a 90 dias 
31-03-2016 30-06-2016 30-09-2016 31-12-2016

Prazo Médio de Pagamento 179 172 158 136

PMP Superior a 90 dias
 

 
É importante referir que, o prazo médio de pagamentos acima dos 90 dias não tem 

interferido com as relações com os fornecedores. 
 

E de salientar, o esforço do Município da Golegã para atingir o objetivo de redução da 

dívida em atraso a fornecedores tem sido uma evidência desde o ano 2014, 

verificando-se uma franca melhoria na situação dos pagamentos em atraso, ao longo 

do período em análise. 
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NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
(De harmonia com o Ponto 8.2 do POCAL) 

 
De acordo com o estabelecido no capítulo “Anexos às demonstrações financeiras”, do 

decreto-lei n.º 54-A/99, de 22/02 – POCAL, passamos a analisar, por ordem 

sequencial, o ponto 8.2 – Notas ao Balanço e Demonstração de Resultados, no que se 

refere ao Imobilizado. 

 

Os pontos não mencionados estão desenvolvidos no Relatório de Gestão. 

 

8.2.1- Indicação e Justificação das disposições do POCAL que, em casos 

excecionais devidamente fundamentados e sem prejuízo do legalmente 

estabelecido, tenham sido derrogadas e dos respetivos efeitos no balanço e 

demonstração de resultados, tendo em vista a necessidade de estes darem 

uma imagem verdadeira e apropriada do ativo, do passivo e dos resultados 

da autarquia local. 

Não foram derrogadas normas ou quaisquer outras disposições do POCAL, pelo que o 

balanço, demonstração de resultados e demais documentos transmitem uma imagem 

verdadeira e apropriada do ativo, passivo e resultados da autarquia. 

 

8.2.2 – Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos 

resultados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício 

anterior. 

As demonstrações financeiras foram preparadas em harmonia com os princípios 

contabilísticos e não se verifica situação de contas não comparáveis com o exercício 

anterior. 

8.2.3 – Critérios valorimétricos utilizados relativamente às várias rubricas do 

balanço e da demonstração de resultados, bem como métodos de cálculo 

respeitantes aos ajustamentos de valor, designadamente amortizações e 

provisões. 
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Os critérios de valorimetria utilizados relativamente às várias rubricas do balanço, 

bem como métodos de cálculo respeitantes aos ajustamentos de valor, 

designadamente com as Existências, Imobilizado, Amortizações e Provisões. 

 

Existências – As existências foram valorizadas ao Custo Médio Ponderado (CMP) 

como método de custeio das saídas de armazém. 

 

Imobilizado – No Balanço de 2016, os bens do imobilizado adquirido, foram 

valorizados ao custo de aquisição acrescidos dos encargos adicionais, tais como o IVA 

não dedutível e em conformidade com as faturas dos respetivos fornecedores. 

 

Amortizações – Foram calculadas amortizações com base nos valores dos bens do 

imobilizado, verificados no Sistema de Inventário e Cadastro Patrimonial, após 

reconciliação feita com o Sistema de Contabilidade, seguindo o método das quotas 

constantes de acordo com o CIBE. 

 

Provisões – Depois de analisada a antiguidade de saldos existentes na conta 21 – 

clientes, contribuintes e utentes, com a referência à data de 31/12/2016, foram 

ajustadas para um valor de realização através da constituição de provisões, calculadas 

nos termos do ponto 2.7.1 do POCAL. 

 

O saldo de caixa expresso no Balanço corresponde à existência física na tesouraria. Os 

depósitos em instituições financeiras correspondem aos saldos registrados nas contas 

correntes com instituições de crédito e aos valores expressos no resumo diário de 

tesouraria. As divergências verificadas entre os saldos destas contas e os constantes 

dos respetivos extratos bancários, foram devidamente reconciliados, conforme consta 

da síntese de reconciliações que instrui este processo de prestação de contas. 
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8.2.4 – Cotações utilizadas para conversão em moeda portuguesa das 

operações registadas em contas incluídas no balanço e na demonstração de 

resultados originariamente expressas em moeda estrangeira. 

Não se aplicam em virtude de no Exercício de 2016 não se ter efetuado qualquer 

operação em moeda estrangeira. 

 

8.2.5 – Situações em que o resultado do exercício foi afetado 

No exercício de 2016, as contas da Câmara Municipal da Golegã não apresentam 

situações de: 

- Valorimetrias diferentes das previstas no Capitulo 4 – Critérios de valorimetria; 

- Provisões extraordinárias respeitantes ao ativo; 

- Amortizações do ativo imobilizado superiores às adequadas. 

 

8.2.6 – Comentário às contas 431 – “Despesas de instalação” e 432 – 

“Despesas de investigação e de desenvolvimento”. 

 No Exercício de 2016, a conta 43.1 apresentou movimentos no valor de 10.651,98€ 

referente à Reabilitação do Sistema de Água e Saneamento do Concelho. 
Unidade:€ 

Despesas de Instalação 2014 2015 2016 

        

Valor Imobilizado 8.373,53 19.118,94 10.651,98

Amortizações Acumuladas 83.675,99 88.116,08 92.637,02

 

A conta 43.2 não apresentou movimentos.  
Unidade:€ 

Despesas de Investigação e 
Desenvolvimento 2014 2015 2016 

        

Valor Imobilizado 3.502,66 13.383,25 0,00

Amortizações Acumuladas 29.458,14 33.176,10 34.160,33
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8.2.7 – Movimentos Ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado constantes do balanço e 

nas respetivas Amortizações e Provisões, de acordo com os quadros do Ativo Bruto e das 

Amortizações e Provisões. (Anexos 1 e 2) 

Ativo Bruto 

               Unidade:€ 

SALDO INICIAL
REAVAL. 

AJUSTAM
AUM ENTOS ALIENAÇÕES

SINISTROS

+TRANSF.+
ABATES

SALDO F INAL

451 Terrenos e recursos naturais                       0 0 0 0 0 0

452 Edifícios 0 0 0 0 0 0

453 Outras Construções Infraestruturas                                      98.140,94 0 0 0 0 98.140,94

455 Bens do Património histórico, artístico e cultural 75.083,22 0 1494,06 0 0 76.577,28

459 Outros bens de domínio público                    6.568.088,08 0 408,35 0 0 6.568.416,43

445 Imobilizados em Curso                               9.200,00 0 0 0 0 9.200,00

446
Adiantamentos por conta de bens de domínio 

público 0 0 0 0 0 0

6.750.512,24 0 1.902,41 0 0 6.752.334,65

431 Despesas de Instalação                          186.105,77 0 10.651,98 0 0 196.757,75

432 Despesas de Investigação e Desenvolvimento               50.523,54 0 0 0 0 50.523,54

433 Propriedade Industrial e Outros Direitos                         2.934,28 0 0 0 0 2.934,28

443 Imobilizações em curso                     56.643,71 0 0 0 0 56.643,71

449
Adiantamentos por conta de imobilizações 

Corpóreas 0 0 0 0 0 0

296.207,30 0 10.651,98 0 0 306.859,28

421 Terrenos e Recursos Naturais  2.598.422,30 0 91,04 0 2.062,37 2.600.575,71

422 Edifícios e Outras Construções        25.628.356,21 0 88.817,20 0 897.526,97 26.614.700,38

423 Equipamento básico                                 2.439.395,97 22000 64.874,49 0 0 2.526.270,46

424 Equipamento de Transporte                             496.811,27 0 -5.018,57 37,997,52 0 453.795,18

425 Ferramentas e Utensílios                        226.153,93 0 3.634,79 0 0 229.788,72

426 Equipamento Administrativo                                         1.040.293,80 0 5.569,96 0 0 1.045.863,76

427 Tara e Vasilhame                                        0 0 0 0 0 0

429 Outros Imobilizações Corpóreos                                   2.102.358,50 0 45.134,43 2879,25 0 2.144.613,68

442 Imobilizações em Curso                                893.708,71 0 173.072,56 0 -899589,34 167.191,93

448
Adiantamentos por conta de Imobilizações 

Corpóreas                            1.120,00 0 0 0 0 1.120,00

35.426.620,69 22.000,00 376.175,90 40.876,77 0 35.783.919,82

411 Partes de Capital                              349.961,83 0 0 0 0 349.961,83

412 Obrigações e Títulos de Participação 274.301,06 0 0 0 0 274.301,06

4141 Invest. Em imóveis - Terrenos e Recursos Naturais      0 0 0 0 0 0

4142 Invest. Em imóveis - Edifícios e outras Construções    0 0 0 0 0 0

4151
Outras aplic. Financeiras - Depósitos em Instituições 

Financeiras 0 0 0 0 0 0

4152 Outras aplic. Financeiras - Títulos de dívida pública       0 0 0 0 0 0

4153 Outras aplic. Financeiras - Outros Títulos 0 0 0 0 0 0

441 Imobilizações em Curso             0 0 0 0 0 0

447
Adiantamentos por conta de investimentos 

financeiros 0 0 0 0 0 0

624.262,89 0 0 0 0 624.262,89

RÚBRICAS
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Mapa de Amortizações e Provisões 

 
Unidade:€  

Rubricas Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

485 De bens ao Domí nio  P úblico

4851 Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0

4852 Edifícios 0 0 0 0

4853 Outras Construções e Infraestruturas 45.225,69 2.457,68 0 47.683,37

4855 Bens do Património Hist., Artístico e Cultural 0 0 0 0

4859 Outros Bens de Domínio Público 903.543,46 71.402,85 0 974.946,31

948.769,15 73.860,53 0 1.022.629,68

483 De Imobilizações Incorpóreas

4831 Despesas de Instalação 88.116,08 4.520,94 0 92.637,02

4832 Despesas de Investigação e Desenv. 33.176,10 984,23 0 34.160,33

4833 Propriedade Industrial e Outros Direitos 0 0 0 0

121.292,18 5.505,17 0 126.797,35

482 De Imobilizações Corpóreas

4821 Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0

4822 Edifí cios e Outras Construções

48221 Edifícios 697.990,46 133.763,22 0 831.753,68

48222 Outras Construções 4.921.708,73 528.615,82 0 5.450.324,55

4823 Equipamento Básico 1.969.346,52 89.402,83 0 2.058.749,35

4824 Equipamento de Transporte 361.902,20 13.978,03 36.564,31 339.315,92

4825 Ferramentas e Utensílios 170.634,93 14.603,07 0 185.238,00

4826 Equipamento Administrativo 935.281,17 17.308,06 0 952.589,23

4827 Taras e Vasilhame 0 0 0 0

4829 Outras Imobilizações Corpóreas 1.815.116,09 68.890,62 2.549,36 1.881.457,35

481 De Investimentos em Imóveis

4811 Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0

4812 Edifí cios e Outras Construções

48121 Edifícios 0 0 0 0

48122  Outras Construções 0 0 0 0

0 0 0 0

49 De Investimentos F inanceiros

491 Partes de Capital 0 0 0 0

492 Obrigações e Títulos de Participação 0 0 0 0

495 Outras aplicações financeiras

4951 Depósitos em Instituições Financeiras 0 0 0 0

4952 Títulos de divida pública 0 0 0 0

4953 Outros Títulos 0 0 0 0

0 0 0 0

11.942.041,43 945.927,35 39.113,67 12.848.855,11TOTAL DAS AMORTIZAÇÕES

866.561,65 39.113,67 11.699.428,0810.871.980,10
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Ponto 8.2.8  

A desagregação de cada uma das rubricas constantes do mapa apresentado no ponto 

anterior e a respetiva informação encontram-se evidenciados nos mapas que se 

juntam ao presente documento extraídos da Aplicação SIC – Sistema de Inventário e 

Cadastro Patrimonial, onde se apresenta mapa resumo e mapa detalhado referentes 

aos movimentos do ano 2016. (Anexo – 3) 

 

 

Ponto 8.2.9 Indicação dos custos incorridos no exercício e respeitantes a 

empréstimos obtidos para financiar imobilizações, durante a construção, que 

tenham sido capitalizados nesse período. 

No Exercício de 2016, não houve lugar a custos respeitantes a empréstimos obtidos 

para financiar imobilizações, durante a construção, que tenham sido capitalizados. 

 

Ponto 8.2.10 Indicação dos diplomas legais nos termos dos quais se baseou a 

reavaliação dos bens do imobilizado. 

No Exercício de 2016, não se registaram reavaliações do Ativo Imobilizado, por não 

ter havido legislação para o efeito. 

 

Ponto 8.2.11 Elaboração de um quadro discriminativo das reavaliações. 

No Exercício de 2016, não existiu reavaliação do Ativo Imobilizado, por conseguinte 

não há lugar ao preenchimento do respetivo mapa. 
 
 
Ponto 8.2.12 Imobilizações Corpóreas e em curso 
 
O Município da Golegã, relativamente às Imobilizações Corpóreas e em curso não tem 

no seu Imobilizado relativamente ao Exercício de 2016, imobilizações reversíveis. 

 

Relativamente aos Bens do Imobilizado implantados em propriedade alheia 

apresentamos o seguinte mapa: 
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Conta Designação do Bem Localização

422 Construções na Estação Elevatória do Calcanhar Azinhaga

422 Construções do Furo de Captação AC1 Azinhaga

422 Construções do Furo de Captação JK1 Azinhaga

422 Construções na Estação Elevatória – Cabo das 
Casas Azinhaga

422 Construções do Furo de Captação JK2 e 
Reservatório de água Azinhaga

422 Construções da Estação Elevatória N.º1 Golegã

422 Construções da Estação Elevatória N.º2 Golegã

422 Construções da Estação Elevatória N.º3 Golegã

422 Construções da Estação Elevatória N.º4 Golegã
 

 
Relativamente aos Bens do Imobilizado em poder de Terceiros encontram-se assim 

discriminados: 
 

Conta Designação do Bem Localização

422 Edifício da Junta de Freguesia Azinhaga

422 Edifício do Posto Médico Azinhaga

422 Bar das Piscinas Azinhaga

422 Construções no Campo de Futebol Azinhaga

422 Quiosque do Parque das Merendas Golegã

422 Edifício N.º 34, 36 da Rua Agostinho Macedo Golegã

422 Escola Primária de S. Caetano S. Caetano
 

 
Não constam ainda quaisquer bens do Imobilizado da Freguesia do Pombalinho em 

virtude de ainda não ter ocorrido transferência de património da Câmara Municipal de 

Santarém para o nosso Município. 
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Ponto – 8.2.13 Relação dos Bens adquiridos em regime de Locação 
Financeira, com menção dos respetivos valores contabilísticos: 

No Exercício de 2016, não existem bens em regime de locação financeira. 

 

Ponto – 8.2.14 

Devido à diversidade e natureza jurídica dos Bens do Imobilizado da Autarquia, ainda 

não foi possível avaliar todos os bens que se encontram nas relações anexas ao 

presente documento de Notas ao Balanço e Demonstração de Resultados (Anexo 4). 

Ponto – 8.2.15 

Identificação dos Bens do Domínio Público que não são amortizados. 

No corrente ano de 2016 não existem bens do Domínio Público que não são 
suscetíveis de amortização. 

Todos os bens são amortizáveis. 

Ponto – 8.2.16 

Designação das Entidades participadas: 

Unidade:€ 

Participação 
em 

31/12/2016

Sede Designação Valor Ano Valor

Golegã Lusitanus Turismo Equestre, SA 306.240,00 2015 -30.504,53

Tomar Ribacarnes - Matadouro Regional do 
Ribatejo Norte a)

39.903,83 2010 86.609,99

Santarém Tagusgás – Empresa de Gás do Vale 
do Tejo

1.405,00 2016 1.745.310,47

Santarém LT-Sociedade Reabilitação Urbana, EM 10.047,90 2016 5.843,61

Entidade Participada
Resultado do último 

Exercício

 
a)- Está em processo de insolvência 

 
 
Ponto – 8.2.17 
O Município da Golegã, à data de 31 de Dezembro de 2016 não detinha títulos 

negociáveis ou outras aplicações de tesouraria. 
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Ponto – 8.2.18 

O Município da Golegã, por via do FAM – Fundo de Apoio Municipal e em conformidade 

com o referido no Relatório de Gestão, bem como indicações da DGAL registou na 

conta 41.2 o valor total da participação – 274.301,06€. 

Ponto – 8.2.19 

Diferenças entre a valorização do ativo circulante e o respectivo valor de mercado. 

No Município da Golegã não se verificaram situações desta natureza. 

Ponto – 8.2.20 

Fundamentação das circunstâncias especiais que justificaram a atribuição a elementos 

do ativo circulante de um valor inferior ao mais baixo do custo ou do mercado. 

Não se verificaram situações desta natureza. 

Ponto – 8.2.21 

Justificação das provisões extraordinárias respeitantes a elementos do ativo 
circulante. 
Não se verificaram provisões constituídas neste âmbito. 

Ponto – 8.2.22 

Dívidas de cobrança duvidosa.  
O valor das dívidas de terceiros de cobrança duvidosa ascende à importância de 
82.848,69€ referente a documentos debitados à Tesouraria Municipal. 

Ponto – 8.2.23 

Dívidas Ativas/Passivas respeitantes a Pessoal 

O valor global das férias e subsídio de férias de 2016 a gozar em 2017 e respetivos 
encargos é de 233.099,60 €. Este valor foi devidamente especializado como custo do 
exercício, através da conta 2732 – Acréscimo de Custos. 

 

 Ponto – 8.2.24 

Obrigações emitidas e Direitos conferidos. 
Nota não aplicável, por inexistência de situações enquadradas neste âmbito. 

Ponto – 8.2.25 

Dívidas em mora ao Estado e outros Entes Públicos. 
A conta – Estado e outros Entes Públicos, não inclui dívidas em situações de mora. 
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Ponto – 8.2.26 

Contas de Ordem.  

Em anexo apresentamos mapa com a descrição desagregada das responsabilidades, 
por garantias e cauções prestadas e recibos para cobrança (Anexo 5). 

Ponto – 8.2.27 
Seguidamente apresentamos o mapa dos desdobramentos das contas de provisões 
acumuladas: 

Unidade:€ 

Saldo Saldo
Inicial Final

19 Provisões para Aplicações de Tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00

291 Provisões para Cobranças Duvidosas 53.488,36 26.713,48 0,00 80.201,84

292 Provisões para Riscos e Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00

39 Provisões para Depreciação de Existências 0,00 0,00 0,00 0,00

49 Provisões para Investimentos Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

Contas Aumento Redução

 

Ponto – 8.2.28 - Explicitação e justificação dos movimentos ocorridos no 
Exercício do ano de 2016 de cada uma das contas da Classe 5 – Fundo 
Patrimonial – Constantes do Balanço 
 
Conta 571 – Reservas legais 

1 - Constituição das reservas legais no montante de 2.821,84€ equivalente a 5% do 

Resultado Liquido do exercício do ano de 2012. 

2 - Constituição das reservas legais no montante de 8.642,40€ equivalente a 5% do 

Resultado Liquido do exercício do ano de 2015. 

 

Resultados Transitados 

Conta 5912 

1- Constituição das reservas legais no montante de 2.821,84€ equivalente a 5% do 

Resultado Liquido do exercício do ano de 2012. 
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Conta 5915 

1- Constituição das reservas legais no montante de 8.642,40€ equivalente a 5% do 

Resultado Liquido do exercício do ano de 2015. 

Conta 599 

1-Especialização no valor de 48.909,49€ referente a faturas de 2016, relativas ao 

serviço de limpezas, prestado em 2014 e 2015. 

2-Especialização no valor de 62.911,76€ de valores lançados em 2016 referentes a 

2015, relativos à eletricidade. 

3-Especialização no valor de 130.818,48€ de valores lançados em 2016 referentes a 

2014 e 2015, relativos ao Acordo de Execução entre o Município de Santarém, o 

Município da Golegã e a Empresa das Águas de Santarém, EM, SA. 

 

Ponto – 8.2.29 
Seguidamente apresentamos o mapa da demonstração do custo das mercadorias 

vendidas e das matérias consumidas: 
                                                                                                                                                                  Unidade:€ 

Movimentos Mercadorias 
Matérias-primas, 
subsidiárias e de 

consumo 
      

Existências Iniciais 0,00 96.819,67

Compras 0,00 178.577,34

Regularização de Existências 0,00 3.837,66 

Existências Finais 0,00 106.156,27

Custos no Exercício 0,00 173.078,40

 

Ponto – 8.2.30 

Nota não aplicável, por inexistência de situações enquadradas na demonstração da 
variação de produção. 

Ponto – 8.2.31 

Em anexo apresentamos mapa com a descrição desagregada da Demonstração de 
Resultados Financeiros. (Anexo 6). 
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INTRODUÇÃO 

   

O Capital Humano é, cada vez mais, um fator preponderante no desenvolvimento e 

crescimento das organizações, uma vez que proporciona criação de valor e 

vantagem competitiva, mediante a gestão adequada do conjunto de capacidades, 

conhecimentos, experiência, competências, comportamentos e atributos de 

personalidade dos seus trabalhadores. 

Neste sentido, o Balanço Social assume-se como um instrumento privilegiado de 

planeamento e gestão dos Recursos Humanos, assente num conjunto de 

indicadores com grande relevância no apoio à gestão das organizações, que 

permite avaliar e caracterizar o seu capital humano, identificando os seus pontes 

fortes e fracos, contribuindo desta forma para a definição de estratégias de 

planeamento para uma gestão eficaz e operacional, que conduza à concretização 

dos objetivos traçados. 

Assim, pretende-se analisar os indicadores relativos ao ano de 2016 por forma a 

permitir uma visão geral dos recursos humanos do Município. 
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1
6
11
16
21
26
31
36
41
46
51
56
61
66

Dirigente 
Intermédio

Técnico 
Superior

Assistente 
Técnico

Assistente 
Operacional

Outros3%

21%

9%

62%

6%

Homens 
54%

Mulheres 
46%

Trabalhadores por GéneroEfetivos por Cargo/Carreira 

Caracterização dos Recursos Humanos do Município 

 

A 31 de dezembro de 2016, o Município da Golegã contava com 105 trabalhadores, 
verificando-se uma predominância na carreira de “Assistente Operacional”, com 
62% do total dos trabalhadores.  

Quanto à distribuição por género, do universo total dos trabalhadores do Município 
da Golegã, 46% são mulheres e 54% são homens, existindo uma preponderância 
do sexo masculino em relação ao feminino, na carreira de assistente operacional e 
no cargo de dirigente intermédio, e o oposto nas carreiras de técnico superior e 
assistente técnico. 

 

 

  

 

 

 

Dirigentes ‐
Intermédio

Técnico 
Superior

Assistente 
Técnico

Assistente 
Operaciona

l
Outros

F 1 7 13 24 3

M 2 2 9 41 3

Trabalhadores por Carreira e por Género

Escalões Etários 

304



  
 

 

Documentos de Prestação de Contas – Ano de 2016

                                                              Balanço Social - 2016 

                                                                                                          
                                                                                                              

1

7

18
14

29

24

9

3

Trabalhadores por 
Escalão Etário

30‐34
35‐39
40‐44
45‐49
50‐54
55‐59
60‐64
65‐69

18%

16%

20%9%

21%

2%
10%

4%

Trabalhadores ‐ Nível de Escolaridade

4 anos de 
escolaridade
6 anos de 
escolaridade
9º ano ou equivalente

11º ano 

12º ano ou equivalente

Bacharelato

Licenciatura

 

Em função dos escalões etários dos 
trabalhadores conclui-se que: 

 No ano de 2017, 3 
trabalhadores estarão em condições 
de pedir a aposentação; 

 34% dos trabalhadores tem 
55 anos ou mais; 

 38% dos trabalhadores têm 
idades compreendidas entre os 30 e 
os 49 anos. 

 

 

 

 

 

Quanto às habilitações 
literárias: 

- 16% têm habilitação 
académica superior; 

- 30% situam-se no 
nível de escolaridade 
entre o 11º e o 12º ano; 

- 54% têm o 9º ano ou 
inferior. 

 

 

 

 

 

 

Verifica-se ainda que existe uma predominância do género masculino em relação ao 
feminino, no que respeita a trabalhadores com o 9º ano de escolaridade ou inferior, 
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Modalidade de Vinculo

Comissão de Serviço

CTFP por Tempo Indeterminado

40

13 4

17

19

12

≤ 9º Ano 11º e 12º Ano Hab. Académica 
Superior

Habilitação Literária 
em Função do Género 

M F

enquanto que nos grupos “11º e 12º Ano” e “Habilitação Académica Superior” a 
preponderância é a oposta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita à modalidade de vínculo jurídico, verifica-se que os trabalhadores 
afetos ao Mapa de Pessoal do 
Município se encontram em Regime 
de Comissão de Serviço – 3 
Dirigentes Intermédios, e em 
Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado 
– 102 trabalhadores, não se 
registando trabalhadores com 
Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo ou 
com Prestação de Serviços em 
Regime de Tarefa ou Avença. 
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0

1
2
3

4
5

Técnico 
Superior

Assistente 
Técnico

Assistente 
Operacional

Trabalhadores Portadores de 
Deficiência/Incapacidade

Homens Mulheres

0 0

1

0

1

0 0

Admissão/Regresso de Trabalhadores

Dos 105 trabalhadores, 7 são portadores de deficiência/incapacidade, sendo 4 
mulheres e 3 homens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recursos Humanos – Entradas e Saídas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante o ano de 2016 registou-se a entrada de 2 trabalhadores: 

 1 Dirigente Intermédio de 3º Grau – Chefe de Obras, Serviços Urbanos e 
Espaços Verdes, em regime de comissão de serviço; 

 1 Assistente Técnico – área de turismo, em regime de mobilidade interna 
na categoria. 
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Em 2016, saíram 5 trabalhadores nas seguintes situações: 

 Morte – 1 assistente técnica; 
 Reforma/aposentação – 3 assistentes operacionais; 
 Outros – 1 técnico superior (passou a dirigente intermédio de 3º grau). 

Ocorreu ainda a consolidação das mobilidades internas na categoria de 2 técnicas 
superiores, que iniciaram funções no Município em meados de 2015. 

 

 

Trabalho Noturno e Trabalho Extraordinário 

 

Foram efetuadas durante o ano de 2016, um total de 4.608 horas de trabalho 
noturno, das quais, 871 horas correspondem a trabalho noturno “normal” e 3.737 
horas a trabalho noturno extraordinário realizado em dias normais de trabalho, dias 
de descanso semanal obrigatório e complementar, e feriados. 

 
 

0

1

2

3

4

Saídas de Trabalhadores
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1.668

3.516

5.184
95

221

316

Extraordinário Diurno Extraordinário Noturno Totais

Horas de Trabalho Extraordinário

Homens Mulheres

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O trabalho extraordinário efetuado em dias normais de trabalho totalizou 5.500 
horas, das quais 1.763 horas correspondem a trabalho extraordinário diurno e 
3.737 horas a trabalho extraordinário noturno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em dias de descanso semanal e feriados, os trabalhadores efetuaram 9.954 horas 
de trabalho extraordinário, verificando-se uma predominância de trabalho 
extraordinário em dia de descanso semanal complementar com 5.945 horas, 
seguindo-se o trabalho extraordinário em dia de descanso semanal obrigatório, com 
3.599 horas e em dia feriado com 410 horas. 

871

3.516
4.387

221

221

Normal Extraordinário Total

Horas de Trabalho Noturno   

Homens Mulheres
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2.885
5.010

345

8.240714

935

65

1.714

Descanso Semanal 
Obrigatório

Descanso Semanal 
Complementar

Feriados Totais

Horas de Trabalho Extraordinário em Dias de 
Descanso Semanal e Feriados

Homens Mulheres

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da análise dos gráficos referentes a trabalho noturno e trabalho extraordinário, 
pode-se ainda verificar a existência de uma grande predominância por parte do 
sexo masculino, na realização deste tipo de trabalho. 

 

Absentismo 

 

O absentismo em 2016 registou um total de 5.762 dias completos de ausência, com 
especial incidência nas faltas por doença, que correspondem a 44,72% das faltas 
registadas, num total de 2.577 dias. As ausências registadas na categoria “outros”, 
que incluem designadamente, férias, consultas médicas e exames complementares 
de diagnóstico, obrigações legais, registam 46,30% das ausências, num total 2.668 
dias. 
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Acidentes de Trabalho 

 

Foram comunicados 2 acidentes de trabalho, ambos com necessidade de baixa 
médica, correspondendo a um total de 82 dias de baixa, devido a incapacidade 
temporária e absoluta. 

Contagem dos Acidentes de Trabalho e de Dias de Trabalho Perdidos com Baixa 

 
Acidentes/Baixa 

 
Total 

1 a 3 Dias 
de Baixa 

4 a 30 Dias 
de Baixa 

Superior a 
30 Dias de 

Baixa 
Mortais 

Número Total  
de Acidentes  2  0  1  1  0 

Número de Acidentes        
com Baixa  2  0  1  1  0 

Número de Dias de Trabalho 
Perdidos por Acidentes 

Ocorridos no Ano 
82  0  19  63  0 

Número de Dias de Trabalho 
Perdidos por Acidentes 

Ocorridos em Anos Anteriores 
0  0  0  0  0 

 

0
339

12

2.577

82 12 15 51 0 0 6 0

2.668

Assiduidade
Dias de Ausência por Tipo de Falta 
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116 100
140

7

363

0

100

200

300

400

Técnico 
Superior

Assistente 
Técnico

Assistente 
Operacional

Outros Total

Horas Dispendidas em Ações de 
Formação

Incapacidades Declaradas no Âmbito de Acidentes de Trabalho 

Incapacidades  Total 

Incapacidade Permanente e Absoluta  0 

Incapacidade Permanente Parcial  0 

Incapacidade Permanente Absoluta para o Trabalho Habitual  0 

Incapacidade Temporária e Absoluta  2 

Incapacidade Temporária e Parcial  0 

 

 

Medicina no Trabalho e Prevenção de Acidentes e Doenças 
Profissionais 

 

A atividade de medicina no trabalho em 2016, correspondeu a um encargo de 
2.296,50€, tendo sido efetuados 3 exames ocasionais e complementares, na 
sequência de parecer da Junta Médica da ADSE a determinar a atribuição de 
“serviços melhorados”, bem como, uma visita aos postos de trabalho para 
identificação das condições de trabalho, no âmbito da prevenção de riscos e 
doenças profissionais. 

O Município teve ainda um encargo de 4.313,61€ com a aquisição de bens e 
equipamentos de proteção. 

 

Formação Profissional 

 

Os trabalhadores do 
Município participaram 
em 7 ações de 
formação, 6 externas e 
1 interna, das quais, 5 
tiveram uma carga 
horária inferior a 30h e 
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Téc. Superior As. Técnico As. Operacional Outros

Participantes em Ações de Formação

Internas

Externas

2 uma carga horária entre 30h e 59h. 

Foram assim facultadas 363 horas de formação, frequentadas por trabalhadores 
integrados nas diversas carreiras, correspondendo ao encargo anual de 5.148,01€. 

 

 

 

 

 

 

Processos Disciplinares 

 

No que respeita aos processos disciplinares, verificaram-se as seguintes situações: 

Processos  Total 

Processos Transitados do Ano Anterior  1 

Processos Instaurados Durante o Ano  1 

Processos Transitados para o Ano Seguinte  1 

Processos Decididos ‐ Arquivados  0 

Processos Decididos – Repreensão Escrita  1 

Processos Decididos ‐ Multa  0 
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Eleitos Locais e Gabinetes de Apoio Pessoal 

 

O Município da Golegã, conta, na Câmara Municipal, com 2 Eleitos Locais em 
regime de permanência a tempo inteiro e 2 Eleitos Locais em regime de não 
permanência, e na Assembleia Municipal com 18 Deputados Municipais em regime 
de não permanência. 

Quanto ao gabinete de apoio pessoal, o mesmo é constituído por 1 Chefe de 
Gabinete e 1 Secretária, ambos sem vínculo à Administração Pública. 

 

Dirigentes e Equiparados 

 

O Mapa de pessoal contempla 2 Dirigentes Intermédios de 2º Grau que 
correspondem aos Chefes da Divisão de Intervenção Social e Divisão de Obras, 
Urbanismo e Ambiente, e 1 Chefe Intermédio de 3º Grau – Chefe de Obras, 
Serviços Urbanos e Espaços Verdes. 
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